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ATA NÚMERO 7/2021 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM CINCO DE ABRIL 

DE DOIS MIL E VINTE E UM 

 ________ Aos cinco dias do mês de abril, do ano de dois mil e vinte e um, nesta Vila 

de Alcanena, reuniu, por videoconferência, através do link  

https://us02web.zoom.us/j/84425983880?pwd=Nzl5V1NvRWw3MHByeXlrMjdZTlVH

QT09  ID da reunião: 844 2598 3880, o Órgão Executivo do Município de Alcanena, 

em reunião ordinária, pelas quinze horas, estando presentes: ______________________   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira ________________________________   

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Vítor Manuel Afonso dos Santos Canteiro, em substituição do Vereador 

Senhor João Carlos Braga Correia Pinto ______________________________________   

 ________ - Luís Miguel Martins Pires _______________________________________  

 ________ - Carla Alexandra Varela Nobre Ramos _____________________________   

 ________ - Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo ________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ - Óscar Manuel Justo Pires _______________________________________  

 ________ 1 – A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento 

do email enviado pelo Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto, no dia 

trinta e um de março corrente, o qual deu entrada no Município, a um de abril de dois 

mil e vinte e um, sob o número três mil trezentos e quinze, informando que não poderia 

estar presente na reunião de Câmara, por motivos profissionais, solicitando a sua 

substituição. ____________________________________________________________   

 ________ Face ao pedido de substituição mencionado, tomou posse nas funções de 

Vereador da Câmara Municipal de Alcanena, o Senhor Vítor Manuel Afonso dos 

Santos Canteiro, portador do Cartão de Cidadão número oito milhões quatrocentos e 

três mil duzentos e quarenta, residente em Carvalheiro, da União das Freguesias de 

Malhou, Louriceira e Espinheiro, Concelho de Alcanena, cidadão seguinte na ordem da 

respetiva lista, após os cidadãos Ana Cristina Franklim Rodrigues e Saúl Manuel 

Ferreira  Gonçalves, terem indicado não puderem comparecer à reunião. _____________  

https://us02web.zoom.us/j/84425983880?pwd=Nzl5V1NvRWw3MHByeXlrMjdZTlVHQT09
https://us02web.zoom.us/j/84425983880?pwd=Nzl5V1NvRWw3MHByeXlrMjdZTlVHQT09
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 ________ Verificada a conformidade legal do processo eleitoral com a identidade do 

eleito, A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara declarou-o investido nas 

funções de Vereador, lavrando-se a respetiva Ata de Investimento. _________________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1 - Ata da Reunião de Câmara realizada a 15 de março de 2021. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.2 - Alteração da data de realização da Reunião de 19 de abril de 2021. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 1.3 - Regularização dos representantes do Município de Alcanena em 

entidades diversas. Documento referência 6318/2021, Processo referência 

2021/100.10.200/19. (Para deliberação)  ______________________________________  

 ________ 1.4 - Associação de Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte – 

ADIRN - Relatório de Atividades e Contas 2020. Documento referência 3087/2021, 

Processo referência 2021/100.10.200/18. (Para conhecimento)_____________________  

 ________ 2– DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO INANCEIRA E PATRIMONIAL _________________________________   

 ________ 2.a) Listagem de despachos proferidos pela Exma. Sra. Presidente da 

Câmara Municipal de Alcanena, no uso dos poderes delegados, no período de 8 de 

fevereiro a 24 de março de 2021. Documento referência 5844/2021, Processo referência 

2021/100.10.400/9. (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ 2.b) Cancelamento do cheque nº 4723147486, no valor de € 1.332.00, 

emitido sobre a Caixa Geral de Depósitos, conta nº 00000316430. Documento 

referência 5282/2021, Processo referência 2021/350.30.003/2. (Para deliberação) _____  

 ________ 2.c) Minuta de Contrato de Comodato para a Cedência do edifício da Escola 

do 1.º Ciclo do Ensino Básico de Moitas Venda à Junta de Freguesia de Moitas Venda. 

Documento referência 6140/2021, Processo referência 2021/150.10.500/22. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.d) Caducidade do direito de ocupação do Espaço de Venda n.º 33 da Feira 

Semanal de Alcanena. Documento referência 6038/2021, Processo referência 

2021/300.50.800/8. (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 2.e) Desistência da ocupação do lugar n.º 34, na feira Semanal de Alcanena. 

Documento referência 6081/2021, Processo referência 2021/300.50.800/11. (Para 

deliberação)  ____________________________________________________________  
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 ________ 2.f) Correção, em planta, da numeração dos lugares de venda da Feira 

semanal de Alcanena. Documento referência 6088/2021, Processo referência 

2021/300.50.600/1. (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 2.g) Procedimento da Hasta Pública para Atribuição do Direito de Ocupação 

de Lugares de Venda/Terrados na Feira Semanal de Alcanena. Documento referência 

6133/2021, Processo referência 2021/300.50.201/6. (Para deliberação) ______________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL  ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração 10 ao Orçamento e 10 às Grandes Opções do Plano - Ano 

de 2021. Documento referência 5056/2021, Processo referência 2021/350.10.001/11. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração 11 ao Orçamento e 11 às Grandes Opções do Plano – Ano 

2021. Documento referência 5356/2021, Processo referência 2021/350.10.001/12. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.c) Alteração 12 ao Orçamento e 12 às Grandes Opções do Plano – Ano 

2021. Documento referência 5609/2021, Processo referência 2021/350.10.001/13. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.d) Alteração 13 ao Orçamento e 13 às Grandes Opções do Plano – Ano 

2021. Documento referência 6004/2021, Processo referência 2021/350.10.001/14. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.e) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de 5 a 25 de março de 2021, no valor global 

de € 528.567,31. Documento referência 6050/2021, processo referência 

2021/300.50.400/3 (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos Compromissos efetuados no período de 5 a 25 de março 

de 2021, no valor total de € 355.751,02. Documento referência 6051/2021, processo 

referência 2021/300.50.400/4. (Para conhecimento) _____________________________  

 ________ 2.1.g) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de 5 a 25 de março de 2021. Documento referência 6052/2021, processo 

referência 2021/300.50.400/5. ______________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 895.201,31, correspondentes às 

autorizações números 847 a 1235; ___________________________________________  
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 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 17.015,36, correspondentes às 

autorizações números 15 a 24. (Para conhecimento) _____________________________  

 ________ 2.1.h) Relação dos Pagamentos efetuados no período de 5 a 25 de março de 

2021. Documento referência 6053/2021, processo referência 2021/300.50.400/6; ______  

 ________ - Pagamentos de Operações Orçamentais: € 607.320,80; ________________  

 ________ - Pagamentos de Operações de Tesouraria no valor total de € 15492,55. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.i) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento). __________________________________________________________  

 ________ 3 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  _____  

 ________ 3.1 - Programa ABEM – Rede Solidário do Medicamento - Relatório anual 

2020. Documento referência 5623/2021, Processo referência 2018/350.10.507/1. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 3.2 - Proposta de Regulamento de Atribuição e Gestão das Habitações 

Sociais em Regime de Renda Apoiada do Município de Alcanena. Documento 

referência 4769/2021, Processo referência 2018/100.10.400/34. (Para deliberação) ____  

 ________ 3.3 - Concurso habitação Social – Atribuição de Fogo de tipologia T2, sito 

no Beco da Rua António Augusto Louro, Bl. 3, n.º 16 - 1º Dtº - Alcanena. Documento 

referência 5334/2021, Processo referência 2020/300.30.008/58. (Para deliberação) ____  

 ________ 3.4 - Habitação Social – Pedido de pagamento de renda a prestações. 

Documento referência 5803/2021, Processo referência 2021/300.30.008/24. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 3.5 - Pedido de pagamento fracionado de faturas de transporte em 

ambulância. Documento referência 5943/2021, Processo referência 2021/300.50.800/1. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 3.6 - Pedido de pagamento fracionado de faturas de transporte em 

ambulância. Documento referência 5706/2021, Processo referência 2021/300.50.800/1. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 3.7 - Concurso Habitação Social - Fogo de tipologia T1, sito no Bairro Dr. 

Anastácio Gonçalves, nº 3 B - Alcanena. Lista de classificação de candidaturas. 

Documento referência 5984/2021, Processo referência 2021/300.30.008/1. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  
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 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 - Proposta de Apoio à Fábrica da Igreja Paroquial de Minde - Capela de 

Covão do Coelho. Documento referência 6138/2021, Processo referência 

2021/850.10.500/1. (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 - Comparticipação Despesas com Projeto "Desenvolvimento de Sistemas 

de Gestão Territorial no Médio Tejo (Despesa Corrente)". Proposta de repartição de 

custos relativos ao ano 2020. Documento referência 5147/2021, Processo referência 

2018/350.10.600/97. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  

 ________ Aprovação da Minuta de Ata da Reunião __________________________  

 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas assumiu a Presidência da Reunião a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara Municipal, que fixou o “Período Antes da Ordem 

do Dia”, com a duração máxima de sessenta minutos, para tratamento de assuntos 

gerais de interesse para a Autarquia, nos termos do artigo quinquagésimo 

segundo, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. _____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal propôs a 

aprovação de dois Votos, um de Reconhecimento e de Pesar pelo falecimento de Maria 

da Conceição Vítor Moita e um Voto de Louvor e Congratulação a Elvira Maria Correia 

Fortunato.  _____________________________________________________________  

 ________ Propôs que se atualizasse e substituísse o Voto de Reconhecimento e 

Congratulação a Elvira Fortunato, aprovado na reunião de Câmara anterior à presente, 

com a integração do prémio que recentemente lhe foi atribuído. ____________________   

 ________ 1 – Voto de Reconhecimento a Elvira Maria Correia Fortunato _______  

 ________ Elvira Maria Correia Fortunato é natural de Almada, mas filha de pais 

naturais de Louriceira, concelho de Alcanena, onde permanecia sempre que os seus pais 

se deslocavam a esta localidade, à qual sempre mantiveram as suas ligações. _________  
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 ________ Elvira Fortunato é Engenheira Física e de Materiais, licenciada em mil 

novecentos e oitenta e sete, pela Universidade Nova de Lisboa, onde leciona desde mil 

novecentos e noventa e um e onde obteve o grau de Doutor em Engenharia de Materiais 

em mil novecentos e noventa e cinco e a Agregação (Livre Docência) em 

Microeletrónica e Optoelectrónica no ano de dois mil e cinco. _____________________  

 ________ É Diretora do CENIMAT|I3N – Centro de Investigação de Materiais - 

Laboratório Associado – Instituto de Nano estruturas, Nano fabricação e Nano 

modelação do Departamento de Ciência dos Materiais e, desde setembro de dois mil e 

dezassete, Vice-Reitora da Universidade Nova. _________________________________  

 ________ Pelos seus diversos trabalhos de investigação, recebeu já os mais 

conceituados prémios a nível mundial, sendo considerada uma das investigadoras mais 

importantes do mundo, no que diz respeito à Microeletrónica. _____________________  

 ________ Do seu extenso currículo quer na investigação, quer na docência no ensino 

superior, já desempenhou vários cargos, todos de destaque, quer a nível nacional, quer 

internacional, liderando sempre com extrema dedicação e entrega a carreira que abraçou 

desde muito cedo. ________________________________________________________  

 ________ A equipa de investigação do Centro de Investigação de Materiais (Cenimat) 

liderada por Elvira Fortunato e Rodrigo Martins distinguiu-se, em dois mil e oito, pelo 

uso nos transístores, de papel como material isolante, em substituição do silício. ______  

 ________ Nesse mesmo ano, a investigadora foi galardoada pelo European Research 

Council, que lhe atribuiu o Primeiro Prémio na área da engenharia, no valor de dois 

virgula cinco milhões de euros, com a nota máxima da tabela classificativa (oito), e 

incluía assim o nome de Elvira Fortunato no ‘Top 5’ mundial dos investigadores em 

eletrónica transparente. ____________________________________________________  

 ________ Por todo o trabalho desenvolvido, foi distinguida com o Grau de Doutor 

Honoris Causa, pela Universidade de Galati, na Roménia, tendo sido também agraciada 

por Sua Excelência, o Presidente da República Aníbal António Cavaco Silva, com o 

Grau de “Grande Oficial” da Ordem do Infante Dom Henrique. ____________________  

 ________ No dia oito de maio de dois mil e catorze, por ocasião da Comemoração do 

Centenário do Concelho de Alcanena, foi distinguida com a Medalha de Mérito do 

Município de Alcanena – Grau Ouro, na Categoria Personalidades. _________________  

 ________ No dia dez de novembro de dois mil e quinze, foi oficialmente lançada a 

Estrutura de Aconselhamento Científico da Comissão Europeia, com o anúncio dos sete 
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membros do Grupo de Alto Nível de conselheiros científicos, onde está integrada a 

cientista portuguesa. ______________________________________________________   

 ________ Na Reunião de Câmara realizada no dia vinte e um de dezembro de dois mil 

e quinze, foi deliberado atribuir um Voto de Louvor e Congratulação, pela carreira 

enquanto investigadora e pelo papel importante que tem na divulgação e promoção da 

ciência no nosso país e no mundo. ___________________________________________  

 ________ Na Reunião de Câmara realizada no dia seis de fevereiro de dois mil e 

dezassete, foi deliberado atribuir um Voto de Louvor e Congratulação, pela conquista 

do Prémio Czochralsky dois mil e dezassete, prémio atribuído à investigadora pela 

Academia das Ciências Polaca, como reconhecimento do seu trabalho de investigação 

na área da Ciência dos Materiais Avançados. __________________________________   

 ________ Foi ainda distinguida com o Prémio Mulheres do Ano, Categoria Ciência 

LUX, em dois mil e dezoito, e com a Menção Honrosa do Prémio Científico da Cidade 

de Almada, em dois mil e dezanove. _________________________________________   

 ________ No dia vinte e três de setembro de dois mil e vinte, Elvira Fortunato foi 

distinguida pela Comissão Europeia, com o Prémio Impacto Horizonte dois mil e vinte, 

com o Projeto “Invisible” (Invisível), que consiste no desenvolvimento do primeiro ecrã 

transparente a partir de óxido de zinco, um material semicondutor de baixo custo, não 

degradável e que produz melhores resultados. __________________________________  

 ________ Na Reunião de Câmara realizada no dia dezanove de outubro de dois mil e 

vinte, foi deliberado atribuir um Voto de Louvor e Congratulação pelo prémio recebido.  

 ________ No dia onze de março de dois mil e vinte e um, Elvira Fortunato foi 

escolhida pelo júri do Prémio Pessoa, uma iniciativa conjunta do Expresso e da Caixa 

Geral de Depósitos que distingue a personalidade das Artes, Ciência ou Cultura que, em 

cada ano, se destaca pela sua obra. Foi a sétima mulher e, também, a sétima cientista, a 

ser distinguida com o maior galardão atribuído em Portugal à personalidade das áreas 

das Artes, Ciência ou Cultura cuja obra mais se tenha destacado em cada ano. ________  

 ________ No dia vinte e seis de março de dois mil e vinte e um, a Federação Mundial 

das Organizações de Engenharia reconhece a "excelência profissional e impacto do 

trabalho" da cientista portuguesa, atribuindo-lhe o WFEO GREE Award Women dois 

mil e vinte, o maior prémio internacional de engenharia destinado a distinguir o trabalho 

desenvolvido por mulheres engenheiras em todo o mundo. ________________________  
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 ________ O galardão foi lançado em dois mil e dezoito pela Federação Mundial das 

Organizações de Engenharia – WFEO e tem como objetivo global a promoção da 

diversidade, a inclusão e a igualdade de género na engenharia._____________________  

 ________ A WFEO - Federação Mundial de Organizações de Engenharia reúne as 

instituições nacionais de engenharia de cem países e representa mais de trinta milhões 

de engenheiros de todo o mundo, sendo membro do principal grupo da comunidade 

científica e tecnológica das Nações Unidas e associada da UNESCO -  Organização das 

Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura. __________________________  

 ________ Assim, com base nos fatos acima expostos, propõe-se à Câmara Municipal 

de Alcanena, a aprovação de um Voto de Louvor e Congratulação, à Professora Doutora 

Elvira Maria Correia Fortunato, pelos prémios recentemente recebido, em 

reconhecimento da sua importante carreira enquanto destacada investigadora na área da 

Ciência dos Materiais Avançados e no papel importante que tem na divulgação, na 

promoção e no avanço da ciência no nosso país e no mundo. ______________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Voto de Louvor e 

Congratulação, à Professora Doutora Elvira Maria Correia Fortunato, pelos prémios 

recentemente recebido, em reconhecimento da sua importante carreira enquanto 

destacada investigadora na área da Ciência dos Materiais Avançados e no papel 

importante que tem na divulgação, na promoção e no avanço da ciência no nosso país e 

no mundo. O presente voto substitui o anterior. ________________________________  

 ________ 2 – Voto de Voto de Reconhecimento e Pesar a Maria da Conceição 

Vítor Moita. ____________________________________________________________   

 ________ Maria da Conceição Vítor Moita, nasceu a cinco de abril de mil novecentos 

e trinta e sete, em Alcanena, onde viveu até aos dez anos de idade. _________________  

 ________ Após ter concluído o ensino primário, mudou-se para Lisboa, com a avó 

materna e o irmão mais velho, que entrara na universidade, caminho seguido por todos 

os seus irmãos. __________________________________________________________  

 ________ Concluídos os estudos secundários, ingressa no então recém-criado curso de 

Educadora de Infância, o qual concluiu, desempenhando a sua profissão com base num 

conjunto de princípios e valores, pelos quais se regeu durante toda a sua vida. ________  

 ________ Trabalhou na Casa Pia de Lisboa, onde chegou a ser diretora pedagógica e, 

depois, também na educação de adultos e animação comunitária. ___________________  
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 ________ As últimas duas décadas da sua atividade profissional, foram dedicadas, na 

Escola Superior de Educação, à formação de professores e educadores. ______________  

 ________ Ainda adolescente, e paralelamente à formação escolar e académica, Maria 

da Conceição Moita envolve-se, na União Noelista, um movimento criado em França no 

final do século XIX, que pretendia vincar o compromisso social e solidário das 

mulheres cristãs. _________________________________________________________  

 ________ O movimento noelista, apesar de estar associado ao regime ditatorial, teve 

um papel importante na inspiração e formação feminina, apresentando um outro 

percurso de formação feminina muito diferente do estereótipo da “mulher do Estado 

Novo”, em que o seu líder, o Padre Gustavo de Almeida, “incentivava a leitura e o 

estudo de autores e obras que precederam e estiveram no centro das reformas 

conciliares no seio do catolicismo. Incentivava-as a estudar no estrangeiro, 

particularmente em Paris, e idealizava e promovia uma autonomia feminina por via 

intelectual e académica”. __________________________________________________  

 ________ No final da década de sessenta, Maria da Conceição Vítor Moita envolve-se 

na Associação “O Ninho”, onde participou em diversas iniciativas, e onde se debatiam 

questões sociais, como a prostituição e a relação do fenómeno com um sistema 

económico que explora pessoas mais fragilizadas. ______________________________  

 ________ Católica progressista, participou em diversas ações contra a ditadura e a 

Guerra Colonial e deu apoio logístico às Brigadas Revolucionárias, o que a levou a ser 

detida pela PIDE em dezembro de mil novecentos e setenta e três, quando se preparava 

para abandonar o país, tendo sido torturada, submetida a isolamento e mantida refém até 

ao dia vinte e seis de abril de mil novecentos e setenta e quatro, dia em que foi libertada.  

 ________ No período pós Vinte e Cinco de Abril, Maria da Conceição Vítor Moita, 

empenhada como sempre, na luta pelos seus ideais, dinamiza os Cristãos Pelo 

Socialismo (CPS). Envolve-se nos Cristãos em Reflexão Permanente e no grupo do 

jornal Libertar, e é uma das impulsionadoras das assembleias que levariam à realização 

do Encontro Nacional de Cristãos. ___________________________________________   

 ________ Ao longo de toda a sua vida pessoal e profissional, Maria da Conceição 

Vítor Moita participou, individualmente ou em coautoria, em várias publicações de 

cariz educacional, religioso e político, como sendo o livro “Para Uma Ética Situada dos 

Profissionais de Educação de Infância” (publicado em dois mil e doze) ou nos três 
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livros “Onde Moras?”, “A Quem Iremos?” e “Nascer de Novo”, resultado de um projeto 

para a renovação dos catecismos. ____________________________________________  

 ________ Maria da Conceição Vítor Moita, manteve-se uma ativa lutadora, num 

processo contínuo de crescimento pessoal, religioso e também político, processo esse 

que durou ao longo da sua vida. _____________________________________________  

 ________ Maria da Conceição Vítor Moita faleceu no dia trinta de março de dois mil e 

vinte e um, com oitenta e três anos de idade. ___________________________________  

 ________ A Câmara Municipal de Alcanena, em homenagem a Maria da Conceição 

Vítor Moita, não só pela sua dedicação e entrega às causas nobres que sempre defendeu, 

como sendo a democracia, a paz, a justiça social e os direitos das mulheres, mas 

também, pelo seu contributo na luta contra o regime fascista, cujo mérito lhe é 

reconhecido a nível nacional, delibera a atribuição de um voto de reconhecimento pelo 

trabalho desenvolvido ao longo de toda a sua vida em prol da liberdade e da 

democracia, e de pesar pelo seu falecimento. ___________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Voto de 

Reconhecimento a Maria da Conceição Vítor Moita, pelo trabalho desenvolvido ao 

longo de toda a sua vida em prol da liberdade e da democracia, e de Pesar pelo seu 

falecimento, seguindo-se um minuto de silêncio. _______________________________  

 ________ Seguidamente, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

Municipal informou que na quinta-feira anterior à presente reunião fora aberto, no 

âmbito da Requalificação da Estrada Regional 361 (trezentos e sessenta e um), o troço 

entre Alcanena – Monsanto, ficando o restante troço a terminar a sua reabilitação, com 

previsão de abertura para o início do mês de julho, data em que toda a obra ficará 

concluída. Foi um ato simbólico. Era uma obra importante que valorizava o Concelho e 

a região, pelo que felicitou a Infraestruturas de Portugal, Sociedade Anónima pelo 

importante trabalho que tem estado a levar a cabo, em estreita articulação com as 

Autarquias e em diálogo com a população. ____________________________________   

 ________ Seguidamente, questionou os Membros da Câmara presentes se tinham 

alguma questão, comentário ou sugestão a efetuar no Período Antes da Ordem do 

Dia. _____  _____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo, 

colocou as seguintes considerações:  ________________________________________  
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 ________ 1 – Relativamente ao episódio da ribeira que ficou poluída após descarga de 

lixiviados no Eco Parque do Relvão e fazendo parte a Excelentíssima Senhora 

Presidente, Fernanda Asseiceira, dos órgãos sociais da Resitejo – Associação de Gestão 

e Tratamento dos Lixos do Médio Tejo, na qualidade de Primeira Secretária da 

Assembleia Geral, questionou como justificava a declaração proferida por Diamantino 

Duarte, consultor da RSTJ – Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa 

Intermunicipal, Sociedade Anónima, (anterior Resitejo), e anterior Diretor Geral da 

Resitejo, ao Semanário Regional “O Mirante”, a vinte e três de março de dois mil e 

vinte e um: “O nosso problema é o passivo que encontrámos da anterior empresa, que 

esteve cerca de uma dezena de anos sem tratar lixiviado”. A afirmação é grave uma vez 

que coloca em causa a responsabilidade ambiental por parte da empresa em cumprir as 

suas obrigações legais na prevenção e controlo da poluição das águas e do solo. 

Gostaríamos que clarificasse se o Diamantino Duarte é um consultor externo da RSTJ – 

Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima, ou 

pertence aos quadros da empresa.____________________________________________   

 ________ 2. Na reunião de vinte e um de dezembro de dois mil e vinte, quando da 

apreciação Orçamento e Plano de Atividades de dois mil e vinte e um, assim como do 

Plano Plurianual de investimentos de dois mil e vinte a dois mil e vinte e cinco, 

manifestámos o da RSTJ – Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, 

Sociedade Anónima, (antiga Resitejo – Associação de Gestão e Tratamento dos Lixos 

do Médio Tejo), disse e citou “ não conseguia ver a diferenciação sobre o que mudara 

no início do ano dois mil e vinte para, naquele momento, se ter um horizonte mais 

positivo e consolidado em relação ao perspetivado para dois mil e vinte, principalmente 

no que dizia respeito aos constrangimentos apontados, nomeadamente, nas despesas 

correntes, levando, de momento, àquilo que parecia uma perspetiva risonha” uma vez 

que nada encontravam de diferente nos constrangimentos anteriormente referenciados. 

Ao que o Vereador Hugo Santarém respondeu que o orçamento tinha sido elaborado de 

acordo com o estudo de viabilidade económico-financeira.________________________   

 ________ A vinte e quatro de março de dois mil e vinte e um, surge no jornal digital 

Mediotejo.net, a notícia de que a RSTJ – Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa 

Intermunicipal, Sociedade Anónima, só tinha dinheiro para pagar ordenados e ameaçava 

deixar de recolher resíduos. Solicitaram esclarecimento sobre esta situação. __________  
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 ________ 3. Foi noticiado, por vários órgãos de informação nacionais e regionais e 

locais, uma descarga ilegal para o Rio Alviela. Questionou se a empresa em questão 

estava ligada aos coletores e se se encontrava licenciada, para se saber a que se deveu 

tal descarga. Questionou, também, quando é que a Câmara Municipal teve 

conhecimento da ocorrência e quais as diligências que tomou. _____________________   

 ________ 4. Dado a recusa do visto para a constituição da Cooperativa de 

Responsabilidade Limitada (Régie Cooperativa), da qual faz parte entre outros o 

Município de Alcanena, para a candidatura de Leiria a Capital Europeia da Cultura, em 

que é referido num dos pontos relativos à admissibilidade, que esta “viola, assim, 

normas imperativas do regime legal sobre cooperativas e cria uma figura sem 

sustentação jurídico-normativa”, questionou de que forma afetaria a candidatura. ______  

 ________ Também questionaram sobre o impacto que tal teria sobre as atividades 

calendarizadas e que foram desenvolvidas no Município e as que estavam previstas 

desenvolver neste âmbito e como iriam decorrer e se o chumbo iria ou não afetar o 

planeamento das atividades. ________________________________________________   

 ________ 5. Relativamente à Gestão das Faixas de Combustível, no âmbito das 

freguesias prioritárias na limpeza da floresta, questionou de que forma estava o 

Município a articular-se para desenvolver essas ações, não só no âmbito do Despacho 

número três mil quatrocentos e três/dois mil e vinte e um, que procede à identificação 

das freguesias prioritárias para efeitos de fiscalização da gestão de combustível em dois 

mil e vinte e um, onde estão incluídas as Freguesias identificadas de Minde e Monsanto.  

 ________ 6. Em relação ao Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil de 

Alcanena, aprovado a três de abril de dois mil e dezanove, questionou sobre o ponto de 

situação em relação aos exercícios que deverão ocorrer no presente ano, de acordo com 

o plano aprovado, assim como se tem sido feita a atualização anual do inventário de 

meios e recursos e da lista de contactos, nos termos da Resolução número trinta/dois mil 

e quinze, de sete de maio e expresso na aprovação do respetivo Plano. ______________  

 ________ 7. Questionou sobre o ponto de situação em relação às obras de expansão do 

Cemitério de Minde, uma vez que tanto quanto tiveram conhecimento, neste momento 

não existiam covais disponíveis.  ____________________________________________   

 ________ 7. Solicitou esclarecimento jurídico, por uma questão de salvaguarda da 

deliberação tomada na Reunião de Câmara de quinze de março de dois mil e vinte e um, 

ponto 5.1 – Designação do Representante do Município de Alcanena na Assembleia 
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Geral da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, 

Empresa Municipal, Sociedade Anónima. Documento referência quatro mil oitocentos e 

oitenta/dois mil e vinte e um, Processo referência dois mil e vinte e um/cem ponto dez 

ponto duzentos/treze. _____________________________________________________  

 ________ Disse que a dúvida se prendia com: _________________________________  

 ________ • Artigo décimo quarto – Votação, do Regimento da Câmara Municipal de 

Alcanena, Mandato dois mil e dezassete/dois mil e vinte e um, alínea dois “Sempre que 

estejam em causa juízos de valor sobre comportamentos ou qualidades de qualquer 

pessoa, as deliberações são tomadas por escrutínio secreto” _______________________  

 ________ • Artigo trigésimo primeiro – Formas de Votação, do Código do 

Procedimento Administrativo Decreto-Lei número quatro/dois mil e quinze: _________  

 ________ 2 - As deliberações que envolvam um juízo de valor sobre comportamentos 

ou qualidades de pessoas são tomadas por escrutínio secreto, devendo o presidente, em 

caso de dúvida fundada, determinar que seja essa a forma para a votação. __________  

 ________ 4 - Não podem estar presentes no momento da discussão nem da votação os 

membros do órgão que se encontrem ou se considerem impedidos. _________________  

 ________ Tendo o representante proposto, apresentado a proposta, participado da sua 

discussão e votação, salvo opinião jurídica, parecia-lhes que essa deliberação carecia de 

conformidade legal. Recordara que, quando da nomeação para a mesma representação, 

da Ex-Vereadora Maria João Martins Antunes Gomez, na Reunião de dezoito de 

fevereiro de dois mil e dezanove, a deliberação foi tomada por escrutínio secreto. _____  

 ________ 10. Por último, assinalou e lamentou o convite efetuado a horas da 

inauguração do troço Alcanena/Monsanto e por impedimento não puderam estar 

presentes, por o convite ter sido feito tão em cima da hora.________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal, 

relativamente ao convite para participarem na abertura do troço da Estrada de Alcanena-

Monsanto, informou que não se tratou de uma inauguração, mas sim de um momento 

simbólico visto que a Infraestruturas de Portugal decidiu abrir o troço, e que a própria 

só soube na semana anterior que havia previsão de abertura daquele troço da estrada na 

semana seguinte, condicionada às condições meteorológicas, porque os trabalhos ainda 

não estavam concluídos em toda a extensão do troço que estava a ser intervencionado. 

A própria só teve conhecimento que o troço iria efetivamente abrir no dia um de abril, 

no próprio dia, de manhã, tendo-se diligenciado, logo os contactos com os Senhores 
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Vereadores e Presidentes de Junta de Monsanto e da União das Freguesias de Alcanena 

e Vila Moreira, pois também importava ter em com as medidas de confinamento 

existentes.  A empresa trabalhou com as pinturas toda a noite para ter aquele troço 

terminado naquele dia. A inauguração propriamente dita de toda a estrada seria efetuada 

pelo dono de obra, Infraestruturas de Portugal, Sociedade Anónima, quando terminasse 

também o troço até Amiais de Cima. _________________________________________   

 ________ 2 – Relativamente à designação do representante da Câmara Municipal 

na Assembleia Geral da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, referiu que 

poderia ter razão mas iria averiguar da necessidade de se proceder à nomeação por 

escrutínio secreto e se tal fosse necessário viria novamente à reunião, dado que o 

objetivo principal foi de regularizar o mais depressa possível a situação com o 

entendimento que a indicação de representante do Município não carecia de ser por 

votação secreta, procedimento que foi adotado para a indicação de outros representantes  

do Município para as outras entidades. _______________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu que não estava em causa a pessoa nomeada, mas sim o procedimento, dado 

que foi o proposto que fez a apresentação do assunto e que o colocou à votação. ______  

 ________ 3 – Relativamente ao Cemitério de Minde, a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara Municipal informou que a obra era da responsabilidade da 

Junta de Freguesia de Minde. Como era do conhecimento da Câmara, a Junta de 

Freguesia já decidiu elaborar o projeto, tendo a Câmara Municipal comparticipado na 

quase totalidade do valor necessário para o projeto. O projeto de execução foi também 

já apreciado tecnicamente pelas técnicas do Município, foram transmitidas propostas de 

correções, e que foram aceites pela Junta de Freguesia, a quem cabia fazer a 

comunicação ao projetista, para as respetivas alterações. _________________________  

 ________ Informou que a Junta de Freguesia solicitou o agendamento de uma reunião 

que se iria realizar no dia seguinte à presente reunião, para se fazer ponto de situação do 

processo, para previsão de lançamento da obra e definição do apoio da Câmara 

Municipal para a empreitada. _______________________________________________   

 ________ 4 – Quanto à recusa do Visto por parte do Tribunal de Contas 

relativamente à constituição e funcionamento da Régie Cooperativa, para a Rede 

Cultura dois mil e vinte e sete, informou que iria haver reunião do Conselho Geral a oito 
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do presente mês, estando a ser efetuada a avaliação de proposta para o enquadramento 

do modelo de gestão e respetivas propostas alternativas, eventualmente abandonando a 

Proposta de criação da Régie Cooperativa. ____________________________________   

 ________ 5  - No que diz respeito à ocorrência que se verificou no Rio Alviela 

disse tratar-se de situação que a deixou surpresa. Disse ter lido a notícia e que nela não 

era feita referência à empresa que tinha sido identificada a fazer rejeição no Rio Alviela. 

Assim, contactou a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, para saber se tinham conhecimento 

de alguma situação porque reportava que tinha sido comunicado à IGAMAOT - 

Inspeção-Geral da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território a 

vinte e três ou vinte e quatro de março, não tinha agora a data referida bem presente.  __  

 ________ A AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, 

Empresa Municipal, Sociedade Anónima, não tinha conhecimento da diligência 

ocorrida na segunda quinzena de março pelo que entrou em contacto diretamente com a 

GNR – Guarda Nacional Republicana, para saber o que se passava e quem tinha sido a 

empresa prevaricadora. Ficou surpreendida quando foi informada que tinha sido a 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima. De imediato transmitiu essa informação à Direção de 

Exploração da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, que confirmou desconhecer 

qualquer situação, no período referido e deu indicações para que solicitassem reunião à 

GNR – Guarda Nacional Republicana, que se realizou a trinta de março de dois mil e 

vinte e um.   ____________________________________________________________  

 ________ Na reunião, foi transmitido que a situação comunicada ao IGAMAOT - 

Inspeção-Geral da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território, 

comunicada, dizia respeito a uma ocorrência verificada a cinco de março. Deu 

conhecimento que, nesse dia, o SEPNA - Serviço de Proteção da Natureza e do 

Ambiente, esteve na ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais e não houve 

provas que a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, 

Empresa Municipal, Sociedade Anónima, estava em incumprimento, quando esta estava 

a rejeitar na Ribeira do Carvalho, como habitualmente faz. Foram efetuadas outras 

deslocações, inclusive, à Praia Fluvial dos Olhos de Água, onde também se detetou 

espuma, assim como na Ribeira dos Amiais. Também, como é do conhecimento de 
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todos, no dia anterior, dia quatro de março, ocorreu o incêndio na Prodyalca. Ocorrência 

que também pode ter causado algum impacto nas linhas de água. Ficou perplexa como 

se enviou para o IGAMAOT - Inspeção-Geral da Agricultura, do Mar, do Ambiente e 

do Ordenamento do Território tal comunicação e acusação sem que existissem provas.  _   

 ________ Foi solicitado que se organizasse um Relatório que relatasse, de forma 

exaustiva, o que aconteceu a quatro e cinco de março, para remeter de imediato à GNR 

– Guarda Nacional Republicana e ao IGAMAOT - Inspeção-Geral da Agricultura, do 

Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território e à Câmara Municipal. No seu 

entender a avaliação não estava a ser rigorosa, relativamente à AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima. Reforçou que nem a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, nem a Câmara 

Municipal dispunham de provas que a espuma verificada em Pernes era originária da 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima.   ___________________________________________  

 ________ 6 – Relativamente à RSTJ – Gestão e Tratamento de Resíduos, 

Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima, informou que a Câmara Municipal já 

não integra a Direção da Empresa Intermunicipal, fazendo-se representar pelo Senhor 

Vereador Luís Pires na Assembleia Geral. Quanto às dificuldades de tesouraria 

prendiam-se com a suspensão do pagamento de alguns serviços por parte de entidades, 

nomeadamente por parte dos Municípios de Santarém e Torres Novas, por terem 

algumas dúvidas quanto ao Contrato de Gestão Delegada, as quais foram esclarecidas 

em reunião da Assembleia Geral que se realizou a vinte e nove de março findo. Nessa 

reunião ficou assumido o pagamento dos valores em atraso. A RSTJ – Gestão e 

Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima, nunca 

interrompeu a prestação dos serviços a esses Municípios.  ________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu que tinha conhecimento de que a Câmara Municipal não fazia parte dos 

órgãos sociais da RSTJ – Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, 

Sociedade Anónima, mas que fazia parte da Assembleia Geral da Resitejo – Associação 

de Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio Tejo, em que a Senhora Presidente era 

Segunda Secretária. ______________________________________________________  
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 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém clarificou que 

o afirmado pelo Senhor Diamantino Duarte dizia respeito não aos serviços prestados 

pela Resitejo – Associação de Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio Tejo, quando 

foi referenciada a não existência de tratamento durante dez anos, mas sim à empresa que 

que ganhou o concurso de concessão e exploração do sistema no inicio do sistema do 

ecocentro, HLC-Tejo-Tratamento e Valorização de Resíduos, Sociedade Anónima. A 

Resitejo – Associação de Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio Tejo, apenas iniciou 

a gestão direta em dois mil e nove e com a sua extinção, passou para a responsabilidade 

da RSTJ – Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade 

Anónima.  _____________________________________________________________   

 ________ Informou que a Câmara Municipal fez parte da direção da RSTJ – Gestão e 

Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima, durante um 

curto período de tempo e pertence agora à Assembleia Geral da entidade. Era o próprio 

que tinha assento na administração da RSTJ – Gestão e Tratamento de Resíduos, 

Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima.  _________________________________  

 ________ Quanto à Resitejo – Associação de Gestão e Tratamento dos Lixos do 

Médio Tejo apenas pertenceu à Mesa da Assembleia Geral. _______________________  

 ________ Mais informou que o derrame que ocorreu no aterro a oito de março se 

deveu a um acidente e que foi contido de forma muito rápida e as terras recolhidas do 

próprio derrame foram recolhidas e colocadas em aterro. Esse acidente foi comunicado 

ao SEPNA - Serviço de Proteção da Natureza e do Ambiente, e ao IGAMAOT - 

Inspeção-Geral da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território. _  

 ________ Um dos investimentos previstos no orçamento da RSTJ – Gestão e 

Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima, é a 

regularização dos lixiviados e cujo concurso estava a decorrer. ____________________  

 ________ Mais informou que Diamantino Duarte foi Diretor Executivo da Resitejo – 

Associação de Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio Tejo, assumindo essas funções 

até à nomeação de Joel Marques. Atualmente desempenhava as funções de consultor 

externo.  _  _____________________________________________________________  

 ________ Quanto à Gestão de Faixas de Combustível, a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara Municipal deu a palavra ao Vereador, Senhor Luís Miguel 

Martins Pires. ___________________________________________________________  
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 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires informou que a limpeza 

das faixas de gestão de combustível seria efetuada com o apoio à brigada de Sapadores 

Florestais da Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, estando apenas em falta ser 

decidido se seriam duas ou três equipas. ______________________________________  

 ________ Estava prevista a realização de um exercício referente às Aldeias Seguras a 

vinte e quatro de abril, em Espinheiro, tendo, desde logo, convidado os Senhores 

Vereadores a estarem presentes. _____________________________________________  

 ________ Mais informou que o Plano de Emergência e Proteção Civil de dois mil e 

vinte e um seria presente a reunião da Comissão Municipal de Defesa da Floresta contra 

Incêndios no próximo dia treze de abril e na qual estaria, igualmente, presente, o ICNF - 

Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas.  ___________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou se estava a referir-se aos exercícios que estavam previstos no Plano para o 

ano de dois mil e vinte e um e que levaram à aprovação do mesmo. Solicitou, 

igualmente, que lhe fosse remetido o Plano após aprovação. Questionou sobre os 

exercícios que se previam executar em dois mil e vinte e um e que estavam consignadas 

às considerações que levaram à aprovação do Plano Municipal de Emergência e 

Proteção Civil. Ao fim de dois anos era obrigatória a realização de exercício, sendo que 

inclui a parte de combate a incêndio, mas o Plano ia para além de tal área. ___________  

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires esclareceu que o Plano 

refere, também, manutenção das máquinas existente, entre outros e que seria aprovado a 

treze de abril do corrente ano.  ______________________________________________  

 ________ Antes de se passar ao Ponto Prévio, a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara Municipal deu nota que no dia da presente Reunião se iniciava 

o processo referente aos Censos dois mil e vinte e um, sendo importante fazer-se a 

identificação e divulgação dos Recenseadores. Deu a palavra ao Vereador Hugo 

Santarém sendo a pessoa que está a acompanhar no terreno este processo.  ___________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém acrescentou 

que no dia da presente Reunião se iniciava o arranque do momento censitário dois mil e 

vinte e um, ainda que já se esteja a trabalhar em tal matéria, há cerca de dois meses, 

com o INE -  Instituto Nacional de Estatística. Para fazer face aos recursos humanos, 

recrutou Coordenadora Municipal em Alcanena e deu formação aos Coordenadores de 

Freguesia. Posteriormente foram escolhidos os dezasseis Recenseadores, após concurso 
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dos mesmos. Nestes Censos dois mil e vinte e um ir-se-ia privilegiar o preenchimento 

via internet, de dezanove de abril a cinco de maio.  ______________________________  

 ________ Solicitou a boa colaboração por parte dos munícipes. Os Recenseadores 

estavam devidamente identificados. A GNR – Guarda Nacional Republicana tem, 

também conhecimento dos contactos dos Recenseadores, para que possa haver despiste 

de questões que não tenham a ver com os Censos. ______________________________   

 ________  A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

reforçou a necessidade de se fazer uma identificação clara dos respetivos 

Recenseadores, eventualmente, o Município fazer o reforço da identificação e 

divulgação, para se precaver alguma maldade por parte de pessoas oportunistas. ______  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu 

que iria ser divulgada a fotografia dos Recenseadores para serem conhecidos de todos. 

Sabe que em algumas Juntas de Freguesia também já estavam a fazer essa divulgação. 

Até os próprios cartazes públicos dos Censos deveriam estar em locais públicos, o que 

confirmou, para melhor perceção das pessoas do momento que se estava a iniciar. _____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

tratar-se de um momento importante e que importava ser participado por todos, 

considerando ser a única forma que existia de, em termos de estatística, se ter uma 

posição mais real do Concelho e do País. Era uma responsabilização por parte dos 

Recenseadores, Coordenador de Freguesia, outros responsáveis e pelos próprios, dado 

que o recurso ao sistema eletrónico leva a que as pessoas participem autonomamente no 

processo, ou com apoio das Juntas de Freguesia ou Recenseadores. _________________  

 ________ Não havendo outros assuntos, de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no “Período Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e quarenta e cinco 

minutos, deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____  

 ________ PONTO PRÉVIO _____________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião de Câmara realizada a quinze de março de dois 

mil e vinte e um. (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ Presente a Ata da Reunião Ordinária, realizada no dia quinze de março de 

dois mil e vinte e um, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocado a 

mesma à apreciação dos Membros do Executivo e sendo dispensada a sua leitura, por o 

respetivo texto ter sido distribuído, previamente, pelos Membros do Executivo. _______   
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 ________ Foram feitas algumas correções pontuais, que foram do conhecimento de 

todos. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Antes de se dar inicio à votação da presente Ata, ausentou-se da 

Reunião, momentaneamente, a Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de 

Abreu Rodolfo. _________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a Ata da Reunião Ordinária 

da Câmara, realizada no dia quinze de março de dois mil e vinte e um. ______________  

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor Vítor Manuel Afonso dos Santos Canteiro. _   

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Carla Alexandra Varela Nobre Ramos, Hugo André Silva Ferreira Santarém, 

Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal. 

 ________ Regressou à Reunião a Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro 

de Abreu Rodolfo. _______________________________________________________    

 ________  1.2 - Alteração da data de realização da Reunião de dezanove de abril 

de dois mil e vinte e um. (Para deliberação)__________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal propôs que 

a próxima Reunião de Câmara se realizasse no dia vinte e seis de abril ao invés do dia 

dezanove, considerando que se previa a aprovação do Relatório e Contas ainda durante 

o mês de abril, e o qual terá de integrar os Relatório e Contas da Associação Centro 

Ciência Viva do Alviela e da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. Ainda que o prazo 

para a aprovação das Contas tivesse sido prorrogado o Município pretendia que as 

Contas fossem aprovadas o mais cedo possível, daí o ajustamento da data da Reunião. _  

 ________ Informou que estava, também, a ser preparada Adenda ao Empréstimo com 

atualização dos investimentos e que seria, também, presente à Reunião. _____________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a alteração da data de 

realização da segunda Reunião Ordinária do mês de abril, do dia dezanove para o dia 

vinte e seis, por motivos de conclusão do Relatório de Contas do Município de 

Alcanena e integração dos Relatórios e Contas das entidades com quem o Município 

consolida Contas. ________________________________________________________  

 ________ 1.3 - Regularização dos representantes do Município de Alcanena em 

entidades diversas. Documento referência seis mil trezentos e dezoito/dois mil e 

vinte e um, Processo referência 2021/100.10.200/19. (Para deliberação) __________  
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 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe a 

Câmara Municipal de Alcanena delibere aprovar o seguinte: ______________________  

 ________ 1 - Designar como representante do Município de Alcanena, nas faltas e/ou 

impedimentos da Presidente de Câmara, Fernanda Maria Pereira Asseiceira, o Vereador 

e Vice-Presidente Hugo André Silva Ferreira Santarém, nas seguintes entidades: ______  

 ________ - ADIRN – Associação para o Desenvolvimento Integrado do Ribatejo 

Norte; ___  _____________________________________________________________  

 ________ - CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo; _________________  

 ________ - Turismo do Centro de Portugal; __________________________________  

 ________ 2 – Sendo a representação do Município de Alcanena na Assembleia 

Intermunicipal da Associação de Municípios do Vale do Tejo assegurada pela 

Presidente de Câmara, Fernanda Maria Pereira Asseiceira e pelo Vereador e Vice-

Presidente Hugo André Silva Ferreira Santarém, como Vereador designado, seja 

designado o Vereador Luis Miguel Martins Pires, como substituto, nas faltas e/ou 

impedimentos de qualquer um dos representantes acima referidos, relativamente a esta 

Assembleia; ____________________________________________________________  

 ________ 3 - Designar como representante do Município de Alcanena, na RSTJ – 

Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima, o 

Vereador e Vice-Presidente Hugo André Silva Ferreira Santarém e nas suas faltas e/ou 

impedimentos, o Vereador Luis Miguel Martins Pires; ___________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ I – DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL _____________  

 ________ 1 - O Município de Alcanena, é associado e/ou participa num vasto número 

de entidades de natureza associativa ou outra, de âmbito local, regional e nacional; ____  

 ________ 2 - Nos termos da lei, nomeadamente na alínea a), do número um, do Artigo 

trigésimo quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

compete ao Presidente da Câmara “representar o município em juízo e fora dele”; _____  

 ________ 3 - Na Reunião de Câmara número vinte e um/dois mil e dezassete, 

realizada a vinte de novembro de dois mil e dezassete, a Vereadora e Vice-Presidente 

Maria João Martins Antunes Gomez, foi designada como representante da Câmara 

Municipal de Alcanena, nas faltas e impedimentos da Senhora Presidente de Câmara, 

nas seguintes entidades: ___________________________________________________  
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 ________ - ADIRN – Associação para o Desenvolvimento Integrado do Ribatejo 

Norte – Documento referência treze mil e trinta; ________________________________  

 ________ - Associação de Municípios do Vale do Tejo – Documento referência treze 

mil cento e trinta; ________________________________________________________  

 ________ - Turismo Centro de Portugal – Documento referência treze mil cento e 

quarenta e seis; __________________________________________________________  

 ________ 4 - Na Reunião de Câmara número vinte e dois/dois mil e dezassete, 

realizada a quatro de dezembro de dois mil e dezassete, foi ainda designada como 

representante da Câmara Municipal de Alcanena, nas faltas e impedimentos da Senhora 

Presidente de Câmara, na CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo – 

Documento referência treze mil seiscentos e oitenta e sete; _______________________  

 ________ 5 - Na Reunião de Câmara número oito/dois mil e dezanove, realizada a um 

de abril de dois mil e dezanove, foi também designada substituta, nas faltas e 

impedimentos do Vereador Luis Miguel Martins Pires, representante designado pelo 

Município na Assembleia Geral da Empresa Intermunicipal RSTJ - Gestão e 

Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima. Documento 

referência quatro mil cento e setenta e sete; ____________________________________  

 ________ 6 - Através do Ofício referência dois mil cento e cinquenta e quatro, datado 

de dois de março de dois mil e vinte e um, a Vereadora e Vice-Presidente Maria João 

Martins Antunes Gomez, apresentou a Renúncia ao argo, alegando motivos pessoais e 

alheios à Câmara Municipal, sendo por isso, também necessário proceder à nomeação 

de novo representante nas entidades acima identificadas. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

esclarecimentos sobre a proposta apresentada.__________________________________   

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ 1 - Designado como representante do Município de Alcanena, nas faltas 

e/ou impedimentos da Presidente de Câmara, Fernanda Maria Pereira Asseiceira, o 

Vereador e Vice-Presidente Hugo André Silva Ferreira Santarém, nas seguintes 

entidades:  _____________________________________________________________  

 ________ - ADIRN – Associação para o Desenvolvimento Integrado do Ribatejo 

Norte; ___  _____________________________________________________________  

 ________ - CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo; _________________  
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 ________ - Turismo do Centro de Portugal; __________________________________  

 ________ 2 – Sendo a representação do Município de Alcanena na Assembleia 

Intermunicipal da Associação de Municípios do Vale do Tejo assegurada pela 

Presidente de Câmara, Fernanda Maria Pereira Asseiceira e pelo Vereador e Vice-

Presidente Hugo André Silva Ferreira Santarém, como Vereador designado, foi 

designado o Vereador Luis Miguel Martins Pires, como substituto, nas faltas e/ou 

impedimentos de qualquer um dos representantes acima referidos, relativamente a esta 

Assembleia; ____________________________________________________________  

 ________ 3 - Designado como representante do Município de Alcanena, na RSTJ - 

Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima, o 

Vereador e Vice-Presidente Hugo André Silva Ferreira Santarém e nas suas faltas e/ou 

impedimentos, o Vereador Luis Miguel Martins Pires. ___________________________  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Senhores Maria João Vaz Monteiro de 

Abreu Rodolfo e o Vítor Manuel Afonso dos Santos Canteiro. _____________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Carla Alexandra Varela Nobre Ramos, Hugo André Silva Ferreira Santarém, 

Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara Municipal. _____________________________________  

 ________ 1.4 - Associação de Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte – 

ADIRN - Relatório de Atividades e Contas dois mil e vinte. Documento referência 

três mil e oitenta e sete/dois mil e vinte e um, Processo referência 

2021/100.10.200/18. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ Presente à reunião o Relatório de Atividades e Contas de dois mil e vinte, da 

Associação de Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte – ADIRN, para 

conhecimento. ___________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que seriam presentes a Reunião de Câmara, para conhecimento, os Relatórios de 

Atividades de entidades em que o Município participa, tendo já sido realizadas as 

Assembleias Gerais da Tagusgás – Empresa de Gás do Vale do Tejo, Sociedade 

Anónima, RSTJ - Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, 

Sociedade Anónima, Resitejo - Associação de Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio 

Tejo e Centro Ciência Viva do Alviela. Solicitou ao secretariado da reunião que fosse 
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reunindo e solicitando os Relatórios de Atividades e Contas das entidades para serem 

presentes a Reunião, para conhecimento.  _____________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

informou que, da leitura do Relatório parecia-lhes que o Concelho, beneficiaria de uma 

maior divulgação e articulação por parte do Município de Alcanena na divulgação dos 

quadros de financiamento nas Juntas de Freguesia, atividades empresarias (sobretudo as 

de menor dimensão) e população em geral. Compreendendo que não era uma tarefa 

fácil, mas era, no entanto, uma alavanca para a afirmação do território, desenvolvimento 

económico, social, humano num modelo sustentável, tal como consta dos objetivos da 

ADIRN – Associação de Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte, e do próprio 

Município.  _____________________________________________________________  

 ________ Cingindo a análise aos projetos respeitantes ao Município de Alcanena, 

solicitou os seguintes esclarecimentos: _______________________________________  

 ________ - Requalificação do Mercado de Espinheiro: face ao financiamento em falta, 

face ao investimento total previsto e financiamento previsto, como se previa suportar o 

restante investimento que não era comparticipado, 60.410,68€ (sessenta mil e 

quatrocentos e dez euros e sessenta e oito cêntimos). Como estava a pensar ser feita a 

articulação entre o Município e a União das Freguesias. __________________________   

 ________ - Relativamente à Reabilitação do Mercado Municipal de Minde, questionou 

qual era o investimento elegível e respetiva comparticipação, considerando que no 

relatório e contas nada se refere.  ____________________________________________  

 ________ - Recuperação do Mercado de Moitas Venda: Face ao investimento previsto, 

e face à comparticipação, questionou como se previa o financiamento restante de 

56.421,78€ (cinquenta e seis mil e quatrocentos e vinte e um euros e setenta e oito 

cêntimos).  _____________________________________________________________  

 ________ - Reabilitação do Parque de Merendas e Miradouro de Moitas Venda: Face 

ao investimento previsto, e face à comparticipação, questionou como se previa o 

financiamento restante de 46 085,97€ (quarenta e seis mil e oitenta e cinco euros e 

noventa e sete cêntimos). __________________________________________________  

 ________ - Reabilitação do Cineteatro Rogério Venâncio: questionou se o 

financiamento em falta, de 46.085,00€ (quarenta e seis mil e oitenta e cinco euros) seria 

comparticipado pela Câmara Municipal. ______________________________________  
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 ________ - Requalificação do Miradouro Joaquim Ramos Vieira: questionou qual foi 

o investimento total, elegível e financiamento associado à operação. ________________  

 ________ - Documentar Alcanena: questionou sobre o montante do investimento e 

qual o apoio previsto dado que não estava referido no documento enviado. ___________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal informou 

que a ADIRN - Associação para o Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte, tinha 

vindo a aprovar diversas candidaturas apresentadas pelo Município, pelas Juntas de 

Freguesia, Associações, empresas e IPSS’s – Instituições Particulares de Solidariedade 

Social. ___  _____________________________________________________________  

 ________ A abertura de candidaturas era divulgada pela Câmara Municipal e pela 

ADIRN - Associação para o Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte junto das 

várias entidades do território e, até dois mil e vinte, a ADIRN - Associação para o 

Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte realizava sessões de esclarecimento e 

presenciais no Concelho. A Câmara Municipal tivera várias candidaturas aprovadas pela 

ADIRN - Associação para o Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte. __________  

 ________ Face aos esclarecimentos solicitados sobre o investimento elegível total, 

elegível e comparticipações, disse que solicitaria aos serviços que reunissem essa 

informação. Adiantou que as candidaturas são apresentadas com base em estimativas 

orçamentais, tal como aconteceu com o Mercado de Espinheiro e só após se avançar 

com a elaboração dos respetivos projetos de arquitetura e especialidades é que se 

poderia ter, com mais rigor, o valor do investimento e após tal projeto avaliar-se.  _____  

 ________ O Município fazia uma avaliação, caso a caso, de cada uma das operações 

aprovadas, em coordenação com as entidades que têm candidatura aprovada para se 

identificar o que é possível ser apoiado e de que forma. __________________________  

 ________ O Mercado de Minde era uma obra do Município. _____________________  

 ________ Quanto à Reabilitação do Parque de Merendas e Miradouro de Moitas 

Venda, a Junta de Freguesia estava a avaliar se poderia avançar com o seu próprio 

orçamento e a Câmara não foi contactada para essa candidatura. ___________________  

 ________ Relativamente à Requalificação do Cineteatro Rogério Venâncio, informou 

que a Câmara Municipal já tinha apoiado com cinquenta mil euros, para requalificação 

do edifício e que a Associação estaria a fazer o planeamento da execução das 

intervenções a que se candidatou.  ___________________________________________  
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 ________ Deu também como exemplo apoios vários a empresas e outras entidades do 

concelho. _   ____________________________________________________________  

 ________ O projeto Documentar Alcanena era também um exemplo e informou que se 

pretendia fazer o levantamento de tradições, com realização de entrevistas sendo que 

dois mil e vinte não permitiu a recolha dos testemunhos, mas logo que fosse possível, 

avançar-se-ia, salvaguardando-se os devidos distanciamentos.  ____________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) Listagem de despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara Municipal de Alcanena, no uso dos poderes delegados, no 

período de oito de fevereiro a vinte e quatro de março de dois mil e vinte e um. 

Documento referência cinco mil oitocentos e quarente e quatro/dois mil e vinte e 

um, Processo referência 2021/100.10.400/9. (Para conhecimento) ________________  

 ________ Foi presente, para conhecimento, a Listagem identificada em epígrafe, cujo 

teor se dá aqui integralmente por reproduzido, para todos os efeitos legais e fica 

arquivado no maço de documentos respeitante a esta Ata. ________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ Antes de dar início à discussão do assunto, pelas dezasseis horas e trinta 

e sete minutos a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal 

informou que se iria ausentar da reunião, momentaneamente, passando o 

Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém a presidir à presente 

reunião. _  _____________________________________________________________  

 ________ 2.b) Cancelamento do cheque número quatro sete dois três um quatro 

sete quatro oito seis, no valor de €1.332.00 (mil trezentos e trinta e dois euros), 

emitido sobre a Caixa Geral de Depósitos, conta número zero zero zero zero zero 

trezentos e dezasseis mil quatrocentos e trinta. Documento referência cinco mil 

duzentos e oitenta e dois/dois mil e vinte e um, Processo referência 

2021/350.30.003/2. (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

o cancelamento do cheque número quatro sete dois três um quatro sete quatro oito seis, 

no valor de €1.332.00 (mil trezentos e trinta e dois euros), emitido sobre a Caixa Geral 

de Depósitos, conta número zero zero zero zero zero trezentos e dezasseis mil 
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quatrocentos e trinta, à ordem de Jubilare – Associação Cultural e Social de Alcanena, 

correspondente ao Apoio Regular – Associativismo dois mil e vinte, com a Ordem de 

Pagamento número dois mil seiscentos e sete/dois mil e vinte, cheque, esse que, à data, 

ainda não foi descontado na conta do Município junto da instituição financeira. _______  

 ________ Uma vez que o cheque foi enviado por correio, contactou-se a entidade no 

sentido de se averiguar se o recebeu, a mesma informou que não o tinham em sua posse. 

 ________ O Excelentíssimo Senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal, Hugo 

André Silva Ferreira Santarém prestou esclarecimentos. _______________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

disse que, o apoio era referente ao Ponto seis ponto um - Apoios ao Associativismo dois 

mil e dezanove, deliberado por unanimidade na reunião de dezasseis de dezembro de 

dois mil e dezanove, cuja a base utilizada para a sua de elegibilidade pelos serviços, foi 

o Regulamento de Apoio ao Associativismo Local. _____________________________  

 ________ Mesmo considerando que o cheque só foi emitido quase um ano depois da 

deliberação, quinze de outubro de dois mil e vinte, a informação era omissa no que dizia 

respeito à emissão de novo cheque, ou efetuar-se o apoio de €1.332,00 (mil trezentos e 

trinta e dois euros), por transferência bancária. _________________________________   

 ________ O Excelentíssimo Senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal, Hugo 

André Silva Ferreira Santarém informou que apenas se estava a deliberar sobre o 

cancelamento do cheque, que se extraviou, e não sobre o cancelamento do apoio. A 

verba seria paga, não estava cancelada. _______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado cancelar-se o cheque 

número quatro sete dois três um quatro sete quatro oito seis, no valor de €1.332.00 (mil 

trezentos e trinta e dois euros), emitido sobre a Caixa Geral de Depósitos, conta número 

zero zero zero zero zero trezentos e dezasseis mil quatrocentos e trinta, à ordem de 

Jubilare – Associação Cultural e Social de Alcanena, correspondente ao Apoio Regular 

– Associativismo dois mil e vinte, com a Ordem de Pagamento número dois mil 

seiscentos e sete/dois mil e vinte, considerando que o mesmo não foi descontado na 

conta do Município junto da instituição financeira e que Associação confirmou não o ter 

na sua posse. ____________________________________________________________  

 ________ 2.c) Minuta de Contrato de Comodato para a Cedência do edifício da 

Escola do Primeiro Ciclo do Ensino Básico de Moitas Venda à Junta de Freguesia 
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de Moitas Venda. Documento referência seis mil cento e quarenta/dois mil e vinte e 

um, Processo referência 2021/150.10.500/22. (Para deliberação)_________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que a Câmara Municipal que delibere aprovar a Minuta de Contrato de Comodato a 

estabelecer entre o Município de Alcanena e a Junta de Freguesia de Moitas Venda e 

respetivos anexos, nos termos da Minuta que se encontra apensa à presente Proposta. __  

 ________ O Município de Alcanena cede à Junta de Freguesia de Moitas Venda o 

edifício da Ex-Escola do Primeiro Ciclo de Moitas Venda, implantado no prédio urbano 

sito na Avenida Nova, freguesia de Moitas Venda, inscrito na matriz predial sob o 

artigo matricial número quatrocentos e oitenta e seis, da Freguesia de Moitas Venda, 

Concelho de Alcanena, por um período de cinquenta anos. ________________________  

 ________ O imóvel cedido destina-se a ser a futura Sede da Junta de Freguesia de 

Moitas Venda, sendo que a Junta de Freguesia de Moitas Venda não poderá alterar o seu 

uso, nem poderá ceder a terceiro(s) o uso do imóvel que pelo presente Contrato de 

Comodato lhes é cedido. ___________________________________________________  

 ________ A alteração de uso, pressupõe o termo do presente Contrato de Comodato e 

eventual avaliação de estabelecimento de outro a acordar entre ambos os outorgantes. __  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ I – DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL _____________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ 1 - O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro”; ____________________  

 ________ 2 – O Município de Alcanena é o detentor do prédio urbano, identificado 

pela Matriz Matricial número quatrocentos e oitenta e seis, sito na Avenida Nova, na 

Freguesia de Moitas Venda, conforme Caderneta Predial Urbana anexa à presente 

proposta (Anexo I); _______________________________________________________  

 ________ 3 – Este edifício encontra-se sem utilização, com o encerramento da Ex-

Escola do Primeiro Ciclo, que ocorreu no ano letivo dois mil e vinte/dois mil e vinte e 

um, sendo para a Câmara Municipal de Alcanena importante que seja mantido e 

disponibilizado para uso pela comunidade local. ________________________________  

 ________ 4 - A Junta de Freguesia de Moitas Venda, través da comunicação referência 

oito mil setecentos e vinte e cinco, datada de oito de outubro de dois mil e vinte, 

manifesta interesse no referido edifício, para instalação da Junta de Freguesia, com o 
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objetivo principal de aumentar a proximidade e a acessibilidade dos serviços desta 

Autarquia à população, por este reunir as condições necessárias para o efeito, uma vez 

que o edifício atual da Junta de Freguesia de Moitas Venda, não cumpre a legislação no 

que respeita às acessibilidades que devem ser garantidas à população de Moitas de 

Venda. ___  _____________________________________________________________  

 ________ 5 – A Junta de Freguesia de Moitas Venda, está em concordância com a 

forma e teor da Minuta do Contrato de Comodato. ______________________________  

 ________ O Excelentíssimo Senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal, Hugo 

André Silva Ferreira Santarém fez o enquadramento do assunto referindo, 

igualmente, que o encerramento da escola se deveu à não existência do número mínimo 

de alunos permitido para poder funcionar, estando o edifício vago desde essa altura. ___   

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

disse que fazia todo o sentido que, sendo o Município de Alcanena o detentor do prédio 

urbano, o cedesse em regime de Comodato para que fosse possível a sua utilização 

como edifício da Junta de Freguesia. _________________________________________  

 ________ Concordando como o Ponto quatro  da justificação e enquadramento legal 

aumentar a proximidade e a acessibilidade dos serviços desta Autarquia à população, 

disse considerarem essencial ser assegurado, por parte do Município, de acordo o Ponto 

quatro, da Clausula Quarta, da Minuta de Contrato de Comodato, o acompanhamento e 

apoio no cumprimento das obrigações legais relacionadas com o cumprimento dos 

requisitos legais afetos ao licenciamento do edifício (exemplo: RJUE - Regime Jurídico 

da Urbanização e da Edificação, Regime da Acessibilidade aos Edifícios que recebem 

Público, RJSCIE - Regime Jurídico da Segurança Contra Incêndios em Edifícios ). ____  

 ________ Pelas dezasseis horas e quarenta e três minutos, regressou à Reunião a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara. ______________________________   

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém respondeu 

que, à semelhança dos apoios que eram dados às outras Associações, também a DDSU - 

Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, apoiava as Juntas de 

Freguesia/Associação ou munícipe do Concelho e que o espaço deveria salvaguardar 

todas as questões de enquadramento legal. ____________________________________    

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Minuta de Contrato de 

Comodato a estabelecer entre o Município de Alcanena e a Junta de Freguesia de 

Moitas Venda, referente ao edifício da Ex-Escola do Primeiro Ciclo de Moitas Venda, 
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implantado no Prédio Urbano sito na Avenida Nova, Freguesia de Moitas Venda, 

inscrito na matriz predial sob o artigo matricial número quatrocentos e oitenta e seis, da 

Freguesia de Moitas Venda, Concelho de Alcanena, por um período de cinquenta anos. _   

 ________ O imóvel cedido destina-se a ser a futura Sede da Junta de Freguesia de 

Moitas Venda, sendo que a Junta de Freguesia de Moitas Venda não poderá alterar o seu 

uso, nem poderá ceder a terceiro(s) o uso do imóvel que pelo presente Contrato de 

Comodato lhes é cedido. ___________________________________________________  

 ________ A alteração de uso, pressupõe o termo do presente Contrato de Comodato e 

eventual avaliação de estabelecimento de outro a acordar entre ambos os outorgantes. __  

 ________ 2.d) Caducidade do direito de ocupação do Espaço de Venda número 

trinta e três, da Feira Semanal de Alcanena. Documento referência seis mil e trinta 

e oito/dois mil e vinte e um, Processo referência 2021/300.50.800/8. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que a firma “ETAPA DE SONHO – Roulotte Bar, Limitada.”, tem para com 

este Município uma dívida respeitante à ocupação do espaço de venda número trinta e 

três, da Feira Semanal de Alcanena, referente a sete meses, a primeira emitida em junho 

de dois mil e vinte e a última emitida em janeiro de dois mil e vinte e um. Mais se 

informa que a firma em questão deixou de comparecer na Feira Semanal de Alcanena, 

desde junho de dois mil e vinte e não apresentou qualquer pedido de desistência; ______  

 ________ Acrescenta-se na informação que as situações acima mencionadas 

constituem, “de per si”, motivo para que seja declarada a caducidade do direito de 

ocupação do referido lugar, nos termos, do disposto nas alíneas f) e g), do artigo 

trigésimo terceiro, do Regulamento da Atividade de Comércio a Retalho não Sedentário 

das Feiras do Município de Alcanena. ________________________________________  

 ________ Face ao exposto propõe-se que a Câmara Municipal, no uso da competência 

que lhe é cometida pelo número três, do artigo trigésimo terceiro, do Regulamento da 

Atividade de Comércio a Retalho não Sedentário das Feiras do Município de Alcanena, 

publicado no Diário da República número vinte e sete, Segunda Série, parte H, de sete 

de fevereiro de dois mil e vinte, delibere: _____________________________________  

 ________ a) Notificar a interessada para efetuar os pagamentos em dívida;__________  

 ________ b) Informar a interessada, de que, sem prejuízo da obrigatoriedade da 

interessada ter de efetuar os pagamentos em dívida, é sua intenção declarar a caducidade 
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do direito de ocupação e exploração do Espaço de Venda número trinta e três, da Feira 

Semanal de Alcanena, pela firma – ETAPA DE SONHO – Roulotte Bar, Limitada., a 

quem tinha sido atribuído tal direito para venda, em unidade móvel, dos seus produtos 

de Comércio a retalho em bancas, feiras e unidades móveis de venda, de produtos 

alimentares, bebidas e tabaco, a que corresponde o CAE 47810 (Classificação 

Portuguesa de Atividades Económicas quarenta e sete mil oitocentos e dez), do Código 

das Atividades Económicas, Rev.3 (Revisão três), concretamente produtos de 

restauração incluídos no CAE 56107 (Classificação Portuguesa de Atividades 

Económicas  cinquenta e seis mil cento e sete) do Código das Atividades Económicas, 

Rev.3 (Revisão três), exceto bebidas alcoólicas (a venda destas bebidas está proibida em 

feiras). ___  _____________________________________________________________  

 ________ A declaração de caducidade é fundamentada, de facto, pelo não pagamento 

das taxas devidas durante sete meses, sendo seis no mesmo ano civil e pela ausência na 

Feira em mais de cinco Feiras seguidas, durante o mesmo ano civil, sem ter 

apresentado, nesta Autarquia qualquer justificação, e de direito pelo disposto nas alíneas 

f) e g), do número um, do artigo trigésimo terceiro e artigo quadragésimo quarto, do 

Regulamento da Atividade de Comércio a Retalho não Sedentário das Feiras do 

Município de Alcanena, já referidos. _________________________________________  

 ________ c) Que a Câmara delibere, ainda, nos termos da parte final do número três, 

do artigo trigésimo terceiro, do já mencionado Regulamento e, bem assim nos termos do 

disposto no artigo cento e vinte e um e seguintes do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de 

janeiro, dar à interessada o prazo de dez dias úteis, para se pronunciar, por escrito, 

querendo, no prazo de dez dias úteis. _________________________________________  

 ________ Findo o mencionado prazo, será tomada a decisão final, após apreciação da 

pronúncia, eventualmente, produzida em sede de audiência prévia. _________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento do proposto. _______________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado todo o proposto, no uso 

da competência que lhe é cometida pelo número três, do artigo trigésimo terceiro, do 

Regulamento da Atividade de Comércio a Retalho não Sedentário das Feiras do 

Município de Alcanena, publicado no Diário da República número vinte e sete, Segunda 

Série, parte H, de sete de fevereiro de dois mil e vinte, delibere: ___________________  
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 ________ a) Notificar a firma – ETAPA DE SONHO – Roulotte Bar, Limitada para 

efetuar os pagamentos em dívida; ___________________________________________  

 ________ b) Informar a interessada, de que, sem prejuízo da obrigatoriedade da 

interessada ter de efetuar os pagamentos em dívida, é sua intenção declarar a caducidade 

do direito de ocupação e exploração do Espaço de Venda número trinta e três, da Feira 

Semanal de Alcanena, pela firma – ETAPA DE SONHO – Roulotte Bar, Limitada., a 

quem tinha sido atribuído tal direito para venda, em unidade móvel, dos seus produtos 

de Comércio a retalho em bancas, feiras e unidades móveis de venda, de produtos 

alimentares, bebidas e tabaco, a que corresponde o CAE 47810 (Classificação 

Portuguesa de Atividades Económicas quarenta e sete mil oitocentos e dez), do Código 

das Atividades Económicas, Rev.3 (Revisão três), concretamente produtos de 

restauração incluídos no CAE 56107 (Classificação Portuguesa de Atividades 

Económicas  cinquenta e seis mil cento e sete) do Código das Atividades Económicas, 

Rev.3 (Revisão três), exceto bebidas alcoólicas (a venda destas bebidas está proibida em 

feiras). ___  _____________________________________________________________  

 ________ A declaração de caducidade é fundamentada, de facto, pelo não pagamento 

das taxas devidas durante sete meses, sendo seis no mesmo ano civil e pela ausência na 

Feira em mais de cinco Feiras seguidas, durante o mesmo ano civil, sem ter 

apresentado, nesta Autarquia qualquer justificação, e de direito pelo disposto nas alíneas 

f) e g), do número um, do artigo trigésimo terceiro e artigo quadragésimo quarto, do 

Regulamento da Atividade de Comércio a Retalho não Sedentário das Feiras do 

Município de Alcanena, já referidos. _________________________________________  

 ________ c) Mais foi deliberado, nos termos da parte final do número três, do artigo 

trigésimo terceiro, do já mencionado Regulamento e, bem assim nos termos do disposto 

no artigo cento e vinte e um e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, 

aprovado pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro, dar à 

interessada o prazo de dez dias úteis, para se pronunciar, por escrito, querendo, no prazo 

de dez dias úteis. _________________________________________________________  

 ________ Findo o mencionado prazo, será tomada a decisão final, após apreciação da 

pronúncia, eventualmente, produzida em sede de audiência prévia. _________________  

 ________ 2.e) Desistência da ocupação do lugar número trinta e quatro, na Feira 

Semanal de Alcanena. Documento referência seis mil e oitenta e um/dois mil e 

vinte e um, Processo referência 2021/300.50.800/11. (Para deliberação)  __________  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que o feirante que ocupa o lugar número trinta e quatro da Feira Semanal, por 

email registado nesta Câmara Municipal em vinte e cinco de março de dois mil e vinte e 

um, sob o número três mil e trinta e dois, que não pretende frequentar mais a Feira 

Semanal de Alcanena. Mais se informa que o feirante não comunicou a desistência com 

a antecedência mínima de trinta dias sobre a data em que o pretendesse fazer, de acordo 

com o disposto nos números um e dois, do artigo trigésimo quarto, do Regulamento da 

Atividade de Comércio a Retalho não Sedentário das Feiras do Município de Alcanena, 

e não há lugar a restituição de quaisquer quantias que tenham sido pagas pelo feirante.  _  

 ________ O interessado tem em dívida para com esta Autarquia, o valor de €15,79 

(quinze euros e setenta e nove cêntimos), respeitante à fatura número zero zero 

cinco/cinquenta, emitida em onze de janeiro de dois mil e vinte e um, cuja data limite de 

pagamento era de vinte e dois de janeiro de dois mil e vinte e um, referente à ocupação 

e exploração do referido lugar trinta e quatro, no mês de janeiro do corrente ano. Este 

valor, corresponde a metade do valor da taxa prevista na Tabela de Taxas e Licenças, 

como se disse, face à redução aprovada pela Câmara e já acima mencionada, sendo 

certo que a Feira Semanal, funcionou durante metade do referido mês de janeiro. ______  

 ________ Propondo-se a aceitação da desistência com efeitos imediatos, devido à 

pandemia COVID-19, e caso se verifique a abertura da Feira Semanal em abril próximo, 

com efeitos financeiros, de não pagamento, deverá o assunto ser presente à Assembleia 

Municipal no sentido desta deliberar sobre a isenção do pagamento da fatura, por a 

desistência não ter sido apresentada com a antecedência mínima de trinta dias, conforme 

dispõe o Regulamento da Atividade de Comércio a Retalho não Sedentário das Feiras 

do Município de Alcanena. _________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento do proposto.  _______________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

referiu que ficou na dúvida da razão pela qual, de acordo com a proposta dos serviços 

“Aceitação imediata, mantendo-se em pagamento o valor de €15,79 (quinze euros e 

setenta e nove cêntimos), respeitante à fatura número zero zero cinco/cinquenta, emitida 

em onze de janeiro de dois mil e vinte e um, cuja data limite de pagamento era de vinte 

e dois de janeiro de dois mil e vinte e um, e se vier a verificar que a Feira reabre em 

abril próximo, o assunto deveria ser posteriormente presente à Assembleia Municipal” _  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que tinha o entendimento que não carecia de ser presente à Assembleia Municipal, mas 

que seria aclarado da necessidade de ir à Sessão de Assembleia Municipal.  __________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de desistência 

solicitado pelo feirante que ocupa o lugar número trinta e quatro da Feira Semanal, com 

efeitos imediatos, devendo o assunto ser presente à Assembleia Municipal, para 

autorização da isenção do pagamento da fatura referente ao mês de abril, considerando 

que o pedido não deu entrada dentro do prazo previsto no Regulamento da Atividade de 

Comércio a Retalho não Sedentário das Feiras do Município de Alcanena e que compete 

à Assembleia Municipal deliberar sobre a isenção do pagamento.  __________________  

 ________ 2.f) Correção, em planta, da numeração dos lugares de venda da Feira 

semanal de Alcanena. Documento referência seis mil e oitenta e oito/dois mil e 

vinte e um, Processo referência 2021/300.50.600/1. (Para deliberação) ___________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se informa 

que a planta da numeração dos lugares de venda da Feira Semanal de Alcanena tinha 

uma incorreção, com repetição de um número em dois lugares diferentes. Assim, 

procedeu-se à correção da planta sendo a distribuição dos lugares a seguinte:  ________  

Zona N.ºs dos 
lugares 

Metros por lugar total 

3 6 8 10 12 
D- 
Vestuário 

1 a 15 - - 10;11;12;13; 
14;15 

1;2;3;4;5;6;7;8;9 - 15 

C Produtos 
Diversos 

16 a 31 
- 

 41 a 50 

41;42; 
43 

44;45; 
48;49;50 

16;17;18;19;20;
21;22;46 

23;24;25;26;27:28;
29;30;31; 

1 26 

E 
Restauraçã
o 

32 e 33 -  
- 

 
- 

32 33 2 

A - Calçado 34 a 36 - - - 34;35;36 - 3 

B –
Hortícolas 
e 
Ferragens 

37 a 40 - - 37 38;39;40 - 4 

Total de 
lugares 

 3 5 15 25 2 50 

 ________ A presente correção não acarreta qualquer alteração de lugar em termos 

físicos, ficando, pois, os atuais concessionários do direito de ocupação e exploração de 

lugares na Feira Semanal de Alcanena nos mesmos lugares que atualmente ocupam, 
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alterando-se apenas as numerações de alguns desses lugares, o que se há-de refletir nas 

faturas e outros eventuais documentos a emitir. _________________________________  

 ________  Lugares com alteração de numeração, decorrente da mencionada correção 

da planta:  _____________________________________________________________  

Ocupante Setor Metros lugar 

Numeração 
anterior 

Numeração 
após correção 

Carlos Alberto Duarte Cardoso C 6 41 44 

Mariana Maria Cebolo Cruz Santos C 8 45 46 

Olívia Maria Nascimento Rosa C 12 46 47 

Amélia Marques Sousa Alves C 6 49 50 

   

 ________ Face ao exposto, propõe-se à Câmara que: ___________________________  

 ________ - Aprove a correção da numeração da planta referente aos lugares de venda 

da Feira semanal de Alcanena, conforme planta Anexo Um a esta informação e 

espelhado no primeiro quadro acima; _________________________________________  

 ________ - Aprove a correção nos respetivos documentos respeitantes aos ocupantes 

acima mencionados, por forma a manterem os mesmos lugares físicos, embora com a 

numeração corrigida em conformidade. _______________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento do assunto._________________________________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a correção da 

numeração da planta referente aos lugares de venda da Feira Semanal de Alcanena, 

conforme quadro abaixo: __________________________________________________  

Zona N.ºs dos 
lugares 

Metros por lugar total 

3 6 8 10 12 
D- 
Vestuário 

1 a 15 - - 10;11;12;13; 
14;15 

1;2;3;4;5;6;7;8;9 - 15 

C Produtos 
Diversos 

16 a 31 
- 

 41 a 50 

41;42; 
43 

44;45; 
48;49;50 

16;17;18;19;20;
21;22;46 

23;24;25;26;27:28;
29;30;31; 

1 26 

E 
Restauraçã
o 

32 e 33 -  
- 

 
- 

32 33 2 

A - Calçado 34 a 36 - - - 34;35;36 - 3 

B –
Hortícolas 
e 
Ferragens 

37 a 40 - - 37 38;39;40 - 4 

Total de 
lugares 

 3 5 15 25 2 50 
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 ________ - Aprovada a correção nos respetivos documentos respeitantes aos 

ocupantes acima mencionados, por forma a manterem os mesmos lugares físicos, 

embora com a numeração corrigida em conformidade. ___________________________  

 ________ 2.g) Procedimento da Hasta Pública para Atribuição do Direito de 

Ocupação de Lugares de Venda/Terrados na Feira Semanal de Alcanena. 

Documento referência seis mil cento e trinta e três/dois mil e vinte e um, Processo 

referência 2021/300.50.201/6. (Para deliberação) _____________________________    

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação o seguinte: _________________________________________________  

 ________ 1 - Aprovar o Programa de Procedimento para realização da Hasta Pública 

para Atribuição do Direito de Ocupação, a título precário, de lugares de venda vagos na 

Feira Semanal de Alcanena, a qual se realiza todas as quartas feiras, junto ao Estádio 

Municipal de Alcanena, nos lugares marcados para o efeito, concretamente nas 

seguintes Ruas: Rua Calouste Gulbenkian e Rua Zeca Afonso, encontrando-se os 

lugares, tipo de produtos que neles podem ser vendidos, o valor base de licitação e o 

valor da taxa a pagar mensalmente pela ocupação, identificados no Anexo Um ao 

referido Programa e identificados na planta que também se anexa;__________________  

 ________ 2 – Autorizar a realização da Hasta Pública nos termos constantes do 

Programa de Procedimento; ________________________________________________  

 ________ 3 – Autorizar que, ao mencionado Anexo Um, possam ser acrescidos os 

lugares que até à data da respetiva publicação do edital, venham a ficar vagos em 

virtude de declaração de caducidade da atribuição do direito, ou de desistência de 

feirantes dos lugares que atualmente ocupam; __________________________________  

 ________ 4 - Delegar na Presidente da Câmara a competência para: _______________  

 ________ - A fixação das datas de apresentação de candidaturas e de realização do ato 

público de abertura de candidaturas e de Hasta Pública; __________________________  

 ________ 5 – Nomear e conferir os poderes à Comissão que vai presidir à Hasta 

Pública, poderes esses que permitirão a prática dos atos identificados no Programa de 

Procedimento; ___________________________________________________________  

 ________ 6 – Efetuar a adjudicação do direito de ocupação/utilização efetiva, a quem 

tiver coberto o lanço mais elevado, depois de anunciado por três vezes, com fundamento 

no respetivo Auto de Arrematação e Relatório fundamentado da Comissão; __________  
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 ________ 7 – Definir o prazo de início de atividade de cada lugar de venda cumprindo 

o disposto no Regulamento. ________________________________________________  

 ________ A proposta assente nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ I – DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL _____________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ 1 - Existem vários Espaços de Venda vagos na Feira Semanal de Alcanena; 

 ________ 2 - Na Feira Semanal efetuam a venda dos seus produtos, a título ocasional, 

vários feirantes e que alguns deles já manifestaram a vontade de passaram a efetuar a 

venda passando a efetuar o pagamento mensal, o que só poderá ser feito, desde que lhes 

seja atribuído o direito de ocupação e exploração a titulo precário do respetivo lugar 

para o efeito; ____________________________________________________________  

 ________ 3 - Importa, por isso, despoletar o procedimento para atribuição do direito 

de ocupação, a título precário, de lugares de venda/terrados na Feira Semanal de 

Alcanena, que estejam disponíveis, para permitir aos atuais vendedores, quer a outros 

que pretendam ocupar lugares na feira, venderem ali os seus produtos; ______________  

 ________ 4 - As atribuições cometidas aos Municípios no domínio do equipamento 

rural e urbano, conforme disposto no artigo vigésimo terceiro, número um e número 

dois, alínea a) e bem assim, no artigo trigésimo terceiro, número um, alínea ee), do 

Anexo I, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, na sua 

atual redação, conjugada com o Decreto-Lei número dez/dois mil e quinze, de dezasseis 

de janeiro, na sua atual redação, compete ao Município a gestão da Feira Semanal de 

Alcanena;  _____________________________________________________________  

 ________ 5 - O disposto no número um, do artigo vigésimo quarto, do Regulamento 

da Atividade de Comércio a Retalho não Sedentário das Feiras do Município de 

Alcanena, publicado no Diário da República, Segunda Série, número vinte e sete, parte 

H, de sete de fevereiro de dois mil e vinte._____________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ 1 – Aprovado o Programa de Procedimento para realização da Hasta Pública 

para Atribuição do Direito de Ocupação, a título precário, de lugares de venda vagos na 

Feira Semanal de Alcanena, a qual se realiza todas às quartas feiras, junto ao Estádio 

Municipal de Alcanena, nos lugares marcados para o efeito, concretamente nas 

seguintes Ruas: Rua Calouste Gulbenkian e Rua Zeca Afonso, encontrando-se os 



. Pg.39 

Reunião de 05/04/2021 

 

 

lugares, tipo de produtos que neles podem ser vendidos, o valor base de licitação e o 

valor da taxa a pagar mensalmente pela ocupação, identificados no Anexo Um ao 

referido Programa e identificados na planta; ___________________________________  

 ________ 2 – Autorizada a realização da Hasta Pública nos termos constantes do 

Programa de Procedimento; ________________________________________________  

 ________ 3 – Autorizar que, ao mencionado Anexo Um, possam ser acrescidos os 

lugares que até à data da respetiva publicação do edital, venham a ficar vagos em 

virtude de declaração de caducidade da atribuição do direito, ou de desistência de 

feirantes dos lugares que atualmente ocupam; __________________________________  

 ________ 4 - Delegar na Presidente da Câmara a competência para: _______________  

 ________ - A fixação das datas de apresentação de candidaturas e de realização do ato 

público de abertura de candidaturas e de Hasta Pública; __________________________  

 ________ 5 – Nomear e conferidos os poderes à Comissão que vai presidir à hasta 

pública, poderes esses que permitirão a prática dos atos identificados no Programa de 

Procedimento; ___________________________________________________________  

 ________ 6 – Efetuar a adjudicação do direito de ocupação/utilização efetiva, a quem 

tiver coberto o lanço mais elevado, depois de anunciado por três vezes, com fundamento 

no respetivo Auto de Arrematação e Relatório fundamentado da Comissão; __________  

 ________ 7 – Definir o prazo de início de atividade de cada lugar de venda cumprindo 

o disposto no Regulamento. ________________________________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL  ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração dez ao Orçamento e dez às Grandes Opções do Plano - 

Ano de dois mil e vinte e um. Documento referência cinco mil e cinquenta e 

seis/dois mil e vinte e um, Processo referência 2021/350.10.001/11. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração onze ao Orçamento e onze às Grandes Opções do Plano 

– Ano dois mil e vinte e um. Documento referência cinco mil trezentos e cinquenta 
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e seis/dois mil e vinte e um, Processo referência 2021/350.10.001/12. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________   

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) Alteração doze ao Orçamento e doze às Grandes Opções do Plano 

– Ano dois mil e vinte e um. Documento referência cinco mil seiscentos e nove/dois 

mil e vinte e um, Processo referência 2021/350.10.001/13. (Para conhecimento) ____  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) Alteração treze ao Orçamento e treze às Grandes Opções do 

Plano – Ano dois mil e vinte e um. Documento referência seis mil e quatro/dois mil 

e vinte e um, Processo referência 2021/350.10.001/14. (Para conhecimento) _______  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período de cinco a vinte e cinco de março 

de dois mil e vinte e um, no valor global de € 528.567,31 (quinhentos e vinte e oito 

mil quinhentos e sessenta e sete euros e trinta e um cêntimos). Documento 

referência seis mil e cinquenta/dois mil e vinte e um, processo referência 

2021/300.50.400/3 (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos Compromissos efetuados no período de cinco a vinte 

e cinco de março de dois mil e vinte e um, no valor total de € 355.751,02 (trezentos 

e cinquenta e cinco mil setecentos e cinquenta e um euros e dois cêntimos). 
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Documento referência seis mil e cinquenta e um/dois mil e vinte e um, processo 

referência 2021/300.50.400/4. (Para conhecimento) ___________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.g) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de cinco a vinte e cinco de março de dois mil e vinte e um. Documento 

referência 6052/2021, processo referência 2021/300.50.400/5. ___________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 895.201,31 (oitocentos e 

noventa e cinco mil duzentos e um euros e trinta e um cêntimos), correspondentes 

às autorizações números oitocentos e quarenta e sete a mil duzentos e trinta e 

cinco; ___  _____________________________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 17.015,36 (dezassete mil e 

quinze euros e trinta e seis cêntimos), correspondentes às autorizações números 

quinze a vinte e quatro. (Para conhecimento) ________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.h) Relação dos Pagamentos efetuados no período de cinco a vinte e 

cinco de março de dois mil e vinte e um. Documento referência seis mil e cinquenta 

e três/dois mil e vinte e um, processo referência 2021/300.50.400/6; ______________  

 ________ - Pagamentos de Operações Orçamentais: € 607.320,80 (seiscentos e sete 

mil trezentos e vinte euros e oitenta cêntimos); _______________________________  

 ________ - Pagamentos de Operações de Tesouraria no valor total de € 15.492,55 

(quinze mil quatrocentos e noventa e dois mil e cinquenta e cinco cêntimos. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 2.1.h) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento). ____________________________________________________  

 ________ Presente, para conhecimento, o Resumo Diário de Tesouraria do dia um de 

abril de dois mil e vinte e um, o qual acusa um saldo de 949.104,80€ (novecentos e 

quarenta e nove mil cento e quatro euros e oitenta cêntimos) sendo 533.588,65€ 

(quinhentos e trinta e três mil quinhentos e oitenta e oito euros e sessenta e cinco 

cêntimos) Operações Orçamentais e 415.516,15€ (quinhentos e quinze mil quinhentos e 

dezasseis euros e quinze cêntimos) de Operações de Tesouraria. ___________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 3 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  _____  

 ________ 3.1 - Programa ABEM – Rede Solidário do Medicamento - Relatório 

anual dois mil e vinte. Documento referência cinco mil seiscentos e vinte e três/dois 

mil e vinte e um, Processo referência 2018/350.10.507/1. (Para conhecimento) _____  

 ________ Presente à reunião o Relatório Anual do Programa ABEM – Rede Solidária 

do Medicamento, referente ao ano de dois mil e vinte. ___________________________  

 ________ O Programa ABEM é o primeiro programa solidário da Associação 

Dignitude, uma Instituição Particular de Solidariedade Social, que nasce da parceria 

entre o Setor Social – Cáritas Portuguesa e Plataforma Saúde em Diálogo e o Setor da 

Saúde – Associação Nacional das Farmácias e Associação Portuguesa da Indústria 

Farmacêutica. ___________________________________________________________  

 ________ Os beneficiários deste programa são pessoas que se encontram numa 

situação de carência económica e não conseguem comprar os medicamentos que 

precisam. _  _____________________________________________________________  

 ________ O Município de Alcanena assinou o Protocolo com a Associação Dignitude 

a vinte e oito de novembro de dois mil e dezoito, tendo o projeto entrado em vigor em 

dois mil e dezanove, pelo que vimos desta forma informar do ponto de situação do 

Programa.   _____________________________________________________________  

 ________ Até à data deram entrada vinte e sete requerimentos para avaliação, treze 

dos quais foram deferidos, treze indeferidos – onze por capitação superior a cinquenta 

por cento do IAS - Indexante dos Apoios Sociais, um por óbito e um desistiu. Em 

avaliação encontra-se um agregado familiar. Dos treze requerimentos, deferidos, 

constatámos que a sua maioria são mulheres. A maioria dos utentes situa-se na faixa 

etária acima dos sessenta e um anos.  _________________________________________  
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 ________ No ano de dois mil e vinte, o Programa ABEM teve uma execução total de 

€2.900,68 (dois mil novecentos euros e sessenta e oito cêntimos), para os dezanove 

beneficiários do Concelho de Alcanena, tendo o Município financiado o valor total de 

€1.775,00 (mil setecentos e setenta e cinco euros) e a Dignitude financiou os restantes 

€1.125,68 (mil cento e vinte e cinco euros e sessenta e oito cêntimos), através do fundo 

ABEM. __  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento do assunto._________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou se existiram pessoas que perderam o direito de acesso ao cartão e foram 

substituídas por outras ou se tal facto se deveu à alteração capitação superior a 

cinquenta por cento do IAS - Indexante dos Apoios Sociais. ______________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

afirmativamente. _________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 3.2 - Proposta de Regulamento de Atribuição e Gestão das Habitações 

Sociais em Regime de Renda Apoiada do Município de Alcanena. Documento 

referência quatro mil setecentos e sessenta e nove/dois mil e vinte e um, Processo 

referência 2018/100.10.400/34. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que na sequência da Informação número catorze mil quatrocentos e setenta e 

nove, de cinco de dezembro de dois mil e dezoito, aprovada em Reunião de Câmara 

vinte e seis/dois mil e dezoito, de dezassete de dezembro de dois mil e dezoito e dando 

cumprimento à respetiva deliberação, decorreu o prazo para participação de 

interessados, publicado através de Edital número cento e noventa e um, de sete de 

janeiro de dois mil e dezanove, dando início formal ao procedimento e participação 

procedimental do Projeto de Regulamento Municipal de Atribuição e Gestão das 

Habitações Sociais em Regime de Renda Apoiada do Município de Alcanena. ________   

 ________ Decorridos os dez dias regulamentares, não chegou ao processo qualquer 

interessado. _____________________________________________________________  

 ________ Não tendo sido constituído qualquer interessado no procedimento, não 

existe lugar à audiência de interessados, ao abrigo do Artigo centésimo do Código do 

Procedimento Administrativo. ______________________________________________  
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 ________ Assim, propõe-se que o projeto seja aprovado, ao abrigo do disposto no 

artigo nonagésimo nono do CPA – Código do Procedimento Administrativo e o mesmo 

seja remetido para publicação em Diário da República durante um prazo não inferior a 

trinta dias, para consulta pública. Decorrido esse prazo, deverão ser analisados os 

contributos e aprovado na sua versão final, para posteriormente ser submetido à 

Assembleia Municipal de Alcanena, no âmbito das suas competências regulamentares, 

previstas na alínea g), do Número um, do Artigo vigésimo quinto, do Anexo I à Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. _____________________  

 ________ Após aprovação em Assembleia Municipal, deverá o Regulamento ser 

publicado no Diário da República e no sítio da internet do Município, em www.cm-

alcanena.pt, sob pena do mesmo não produzir efeitos, conforme disposto no Artigo 

centésimo trigésimo nono, do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 

Decreto-Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete janeiro. _____________________   

 ________ Propõe-se a designação da Chefe de Divisão de Desenvolvimento Humano e 

Social – Isabel Cristina Ferreira Carvalho, responsável pela direção do procedimento, ao 

abrigo do disposto no artigo quinquagésimo quinto do CPA – Código do Procedimento 

Administrativo, delegando-lhe o poder de direcionar o procedimento, podendo praticar 

todos os atos e formalidades que sejam necessários à sua condução, designadamente, 

promovendo a sua instrução, a audiência de interessados, análise dos contributos, a 

consulta ou a solicitação de pareceres a quaisquer entidades ou autoridades quando 

necessário e a realização das consultas públicas, nos termos das normas legais 

aplicáveis.  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento do proposto e que o assunto seria presente a Reunião de Câmara para 

consulta pública. _________________________________________________________   

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu que, não obstante a não participação por parte de interessados, apesar da 

publicação do Edital número cento e noventa e um, de sete de janeiro de dois mil e 

dezanove e decorridos os dez dias regulamentares, não lhes parecia prejudicial, que o 

assunto fosse sujeito a consulta pública, uma vez que a mesma prevista no Artigo 

centésimo primeiro do Código do Procedimento Administrativo, podia ou não ser 

realizada, dependendo da Câmara considerar ou não se a natureza da matéria o 

justifique. Não estava claro na informação. ___________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que, não obstante a informação mencionar essa possibilidade de ser remetido ou não 

para consulta pública, a proposta era que o mesmo fosse remetido para consulta pública.  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

acrescentou que no presente Regulamento nada estava previsto em termos de renda 

apoiada para jovens que se quisessem fixar no Concelho, cingindo-se claramente o 

âmbito deste Regulamento a casos de carência económica, lamentando tal facto, por ser 

uma necessidade uma politica de fixação de jovens sem carências económicas. _______  

 ________ Como sugestão de melhoria propôs que, no “Artigo trigésimo, alínea p) 

entregar, sempre que solicitado ao Município de Alcanena a fotocópia da declaração dos 

rendimentos relativos ao ano anterior;”, por se tratar de um Regime de Renda Apoiada, 

deveria existir uma periodicidade mínima para verificação do rendimento do agregado 

familiar, sobretudo se considerarmos que o contrato tem um prazo de dez anos 

automaticamente renovável, sem prejuízo das condições acauteladas na presente 

proposta em apreciação. ___________________________________________________   

 ________ Mais propôs que, no “Artigo trigésimo quinto, número três “À Câmara 

Municipal assiste o direito de, a todo o tempo, determinar a realização de visitas 

domiciliárias às habitações arrendadas, no âmbito o acompanhamento social aos 

agregados familiares, com vista a verificar o seu estado de manutenção, higiene e 

limpeza, mediante notificação ao/a arrendatário/a.”, pelo que deveria existir um 

acompanhamento com uma periodicidade mínima definida (por exemplo anual). 

Tratando-se de famílias objetivamente vulneráveis (dado a sua condição económica), 

seria importante que mesmo sem existirem situações de risco assinaladas, se efetuasse 

um acompanhamento regular.  ______________________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que os serviços efetuam visitas regulares, periodicamente e mais do que uma vez por 

ano e que a atualização da renda era anual ou a pedido do arrendatário, por motivos de 

alteração do agregado familiar ou dos seus rendimentos. _________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu que fazia sentido que ficasse definida periocidade mínima para as visitas 

domiciliárias e que tal não desvirtuava o objeto do artigo. ________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal propôs que 

se efetuasse alteração no número três do artigo trigésimo quinto, onde se lê   “À Câmara 
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Municipal assiste o direito de, a todo o tempo, determinar a realização de visitas 

domiciliárias às habitações arrendadas, no âmbito o acompanhamento social aos 

agregados familiares, com vista a verificar o seu estado de manutenção, higiene e 

limpeza, mediante notificação ao/a arrendatário/a.”, deve- se ler : “À Divisão de 

Desenvolvimento Humano e Social  assiste o direito de, periodicamente determinar a 

realização de visitas domiciliárias às habitações arrendadas, no âmbito o 

acompanhamento social aos agregados familiares, com vista a verificar o seu estado de 

manutenção, higiene e limpeza, mediante notificação ao/a arrendatário/a.”. ___________  

 ________ E em sede de consulta pública os próprios serviços poderiam ainda efetuar 

melhorias ao documento. __________________________________________________  

 ________ Pelas dezassete horas e nove minutos ausentou-se, novamente, a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal, dado que tinha uma 

chamada telefónica da Delegada de Saúde. __________________________________  

 ________ Assumiu a presidência o Vice-Presidente da Câmara Municipal, Hugo 

André Silva Ferreira Santarém, colocando o assunto à deliberação. _______________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o Projeto de 

Regulamento de Atribuição e Gestão das Habitações Sociais em Regime de Renda 

Apoiada do Município de Alcanena, com as alterações introduzidas na presente reunião, 

nomeadamente no número três do artigo trigésimo quinto, que passou a ter a seguinte 

redação: “À Divisão de Desenvolvimento Humano e Social assiste o direito de, 

periodicamente, determinar a realização de visitas domiciliárias às habitações 

arrendadas, âmbito o acompanhamento social aos agregados familiares, com vista a 

verificar o seu estado de manutenção, higiene e limpeza, mediante notificação ao/a 

arrendatário/a.” __________________________________________________________   

 ________ Remeter o mesmo para consulta pública, por um período de trinta dias úteis, 

nos termos do artigo centésimo primeiro, do Código do Procedimento Administrativo, 

devendo o mesmo ser publicado no site do Município e em Diário da República. ______  

 ________ Designar, como Responsável pela Direção do Procedimento, a Dirigente da 

Divisão de Desenvolvimento Humano e Social, Isabel Cristina Ferreira Carvalho, nos 

termos do disposto no artigo quinquagésimo quinto do Código do Procedimento 

Administrativo, delegando-se nele o poder de direção do procedimento, podendo 

praticar todos os atos e formalidades que sejam necessários à sua condução, 

designadamente, procedendo à sua instrução, audiência dos interessados, análise dos 
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contributos, consulta ou solicitação de pareceres a quaisquer entidades ou autoridades, 

quando necessário, realização de consultas públicas, nos termos das normas legais 

aplicáveis.   _____________________________________________________________  

 ________ Pelas dezassete horas e catorze minutos a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara Municipal regressou à reunião, assumindo a presidência da 

mesma. __  _____________________________________________________________  

 ________ Informou que as suas ausências na reunião tinham a ver com contactos 

da Delegada de Saúde para avaliação da necessidade de se articular o espaço onde 

os trabalhadores dos Centros de Dia iriam ser testados, tendo ficado estipulado 

que seria nas instalações do Centro de Saúde de Alcanena. _____________________   

 ________ 3.3 - Concurso Habitação Social – Atribuição de Fogo de tipologia T-

dois, sito no Beco da Rua António Augusto Louro, Bloco três, número dezasseis – 

Primeiro Direito - Alcanena. Documento referência cinco mil trezentos e trinta e 

quatro/dois mil e vinte e um, Processo referência 2020/300.30.008/58. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se informa 

que, na sequência da deliberação de aprovação da Lista Provisória de Ordenamento dos 

concorrentes que apresentaram candidatura ao Concurso Habitação para ocupação de 

Fogo de tipologia T-dois, sito no Beco da Rua António Augusto Louro, Bloco três, 

número dezasseis – Primeiro Direito - Alcanena, em reunião de Câmara realizada a 

vinte e três de fevereiro último, decorreu o prazo de audiência prévia, sem que tenham 

chegado ao processo quaisquer reclamações.  __________________________________  

 ________ Face ao exposto, propõe-se a atribuição do fogo ao concorrente ordenado 

em primeiro lugar, propondo-se, igualmente, a aprovação da Minuta de Contrato de 

Arrendamento e cálculo da renda, calculada de acordo com a Lei número oitenta e 

um/dois mil e catorze, de dezanove de dezembro, revista pela Lei número trinta e 

dois/dois mil e dezasseis, de vinte e quatro de agosto, referente ao processo dois mil e 

vinte/trezentos ponto trinta ponto zero zero oito/cinquenta e oito. __________________  

 ________ Mais se informa que ao valor da renda será aplicada caução de cem euros 

que visa acautelar que a habitação se mantenha em boas condições de habitabilidade tal 

como é entregue ao arrendatário, paga em quatro prestações, junto ao valor da renda 

mensal, sugerindo-se, igualmente, que o contrato tenha efeitos a partir do mês de abril 

do corrente ano. _________________________________________________________  
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Lista de Ordenação 

Definitiva dos concorrentes que apresentaram candidatura ao Concurso Habitação para 

ocupação de Fogo de tipologia T-dois, sito no Beco da Rua António Augusto Louro, 

Bloco três, número dezasseis – Primeiro Direito - Alcanena, decorrido o período de 

audiência prévia, mantendo-se a ordenação aprovada em reunião de Câmara realizada a 

vinte e três de fevereiro último.  _____________________________________________  

 ________ Mais foi deliberado aprovar a Minuta de Contrato de Arrendamento e 

cálculo da renda, calculada de acordo com a Lei número oitenta e um/dois mil e catorze, 

de dezanove de dezembro, revista pela Lei número trinta e dois/dois mil e dezasseis, de 

vinte e quatro de agosto, referente ao processo dois mil e vinte/trezentos ponto trinta 

ponto zero zero oito/cinquenta e oito, tendo efeitos a partir do presente mês de abril. ___  

 ________ Ao valor da renda será aplicada caução de cem euros que visa acautelar que 

a habitação se mantenha em boas condições de habitabilidade tal como é entregue ao 

arrendatário, paga em quatro prestações, junto ao valor da renda mensal. ____________  

 ________ 3.4 - Habitação Social – Pedido de pagamento de renda a prestações. 

Documento referência cinco mil oitocentos e três/dois mil e vinte e um, Processo 

referência 2021/300.30.008/24. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que veio a requerente referente ao processo dois mil e vinte e um/trezentos 

ponto trinta ponto zero zero oito/vinte e quatro, solicitar pedido de pagamento em 

prestações da renda referente ao mês de fevereiro do corrente ano pelos motivos 

invocados no requerimento.  ________________________________________________  

 ________ Considerando tratar-se de habitação social, propõe-se o pagamento, em doze 

prestações, do valor de sessenta e cinco euros e quinze cêntimos, referente à fatura 

número cinco/setenta e seis, emitida a vinte e seis de janeiro, com prazo limite de 

pagamento a quinze de fevereiro e que se autorize a suspensão do agravamento de 

cinquenta por cento, sobre o valor da renda, atendendo a que a Inquilina não efetuou o 

referido pagamento, pelos motivos invocados no requerimento. ____________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o pagamento, em doze 

prestações, do valor de sessenta e cinco euros e quinze cêntimos, referente à fatura 

número cinco/setenta e seis, emitida a vinte e seis de janeiro, com prazo limite de 

pagamento a quinze de fevereiro e que se autorize a suspensão do agravamento de 

cinquenta por cento, sobre o valor da renda, atendendo a que a Inquilina não efetuou o 



. Pg.49 

Reunião de 05/04/2021 

 

 

referido pagamento, pelos motivos invocados no requerimento constante do processo 

dois mil e vinte e um/trezentos ponto trinta ponto zero zero oito/vinte e quatro. _______  

 ________ 3.5 - Pedido de pagamento fracionado de faturas de transporte em 

ambulância. Documento referência cinco mil novecentos e quarenta e três/dois mil 

e vinte e um, Processo referência 2021/300.50.800/1. (Para deliberação) __________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que veio o requerente referente ao processo referência dois mil e vinte e 

um/trezentos ponto cinquenta ponto oitocentos/um, solicitar o pedido de pagamento em 

prestações das faturas número  FT zero zero dois/setenta e quatro/dois mil e dezanove, 

de oitenta e nove euros e dez cêntimos, FT zero zero dois/cento e trinta e sete/dois mil e 

dezanove, de trinta e quatro euros e cinquenta e oito cêntimos e FT zero zero dois/cento 

e trinta e oito/dois mil e dezanove, de trinta e três euros e  sessenta cêntimos, relativas a 

transportes efetuados em ambulância pelos Bombeiros Municipais de Alcanena, no 

valor total de cento e cinquenta e sete euros e vinte e oito cêntimos, pelos motivos 

invocados no requerimento.  ________________________________________________  

 ________ Os serviços efetuaram a respetiva avaliação social, propondo que o pedido 

seja deferido, e que valor de cada prestação mensal corresponde ao total da dívida 

dividido pelo número de prestações autorizado, acrescendo ao valor de cada prestação 

os juros de mora e os juros legais, sendo aqueles contados sobre o respetivo montante 

desde o termo do prazo para pagamento voluntário até à data do pagamento efetivo de 

cada uma das prestações. __________________________________________________  

 ________ Mais se propõe o pagamento fracionado em nove meses, com efeito 

imediato após aprovação e pagamento até ao dia oito de cada mês, conforme disposto 

no Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças do Município. _____________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada o pedido de pagamento 

em prestações referente ao processo referência dois mil e vinte e um/trezentos ponto 

cinquenta ponto oitocentos/um solicitar o pedido de pagamento em prestações das 

faturas número  FT zero zero dois/setenta e quatro/dois mil e dezanove, de oitenta e 

nove euros e dez cêntimos, FT zero zero dois/cento e trinta e sete/dois mil e dezanove, 

de trinta e quatro euros e cinquenta e oito cêntimos e FT zero zero dois/cento e trinta e 

oito/dois mil e dezanove, de trinta e três euros e  sessenta cêntimos, relativas a 

transportes efetuados em ambulância pelos Bombeiros Municipais de Alcanena, no 
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valor total de cento e cinquenta e sete euros e vinte e oito cêntimos, pelos motivos 

invocados no requerimento. ________________________________________________  

 ________ O valor de cada prestação mensal corresponde ao total da dívida dividido 

pelo número de prestações autorizado, acrescendo ao valor de cada prestação os juros de 

mora e os juros legais, sendo aqueles contados sobre o respetivo montante desde o 

termo do prazo para pagamento voluntário até à data do pagamento efetivo de cada uma 

das prestações. __________________________________________________________  

 ________ Mais foi deliberado que o pagamento seja fracionado em nove meses, com 

efeito imediato após aprovação e pagamento até ao dia oito de cada mês, conforme 

disposto no Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças do Município. ______________  

 ________ 3.6 - Pedido de pagamento fracionado de faturas de transporte em 

ambulância. Documento referência cinco mil setecentos e seis/dois mil e vinte e um, 

Processo referência 2021/300.50.800/1. (Para deliberação) _____________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que veio o requerente referente ao processo referência dois mil e vinte e 

um/trezentos ponto cinquenta ponto oitocentos/um, solicitar o pedido de pagamento em 

prestações da fatura número FT seiscentos e cinquenta e um/dois mil e vinte, emitida 

em vinte e sete de outubro de dois mil e vinte, no valor de cinquenta e cinco euros e 

trinta e seis cêntimos, relativa a transporte efetuado em ambulância pelos Bombeiros 

Municipais de Alcanena pelos motivos invocados no requerimento.  ________________  

 ________ Os serviços efetuaram a respetiva avaliação social, propondo que o pedido 

seja deferido, e que valor de cada prestação mensal corresponde ao total da dívida 

dividido pelo número de prestações autorizado, acrescendo ao valor de cada prestação 

os juros de mora e os juros legais, sendo aqueles contados sobre o respetivo montante 

desde o termo do prazo para pagamento voluntário até à data do pagamento efetivo de 

cada uma das prestações. __________________________________________________  

 ________ Mais se propõe o pagamento fracionado em dez meses, com efeito imediato 

após aprovação e pagamento até ao dia oito de cada mês, conforme disposto no 

Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças do Município. ________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada o pedido de pagamento 

em prestações referente ao processo referência dois mil e vinte e um/trezentos ponto 

cinquenta ponto oitocentos/um solicitar o pedido de pagamento em prestações da fatura 

número FT seiscentos e cinquenta e um/dois mil e vinte, emitida em vinte e sete de 
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outubro de dois mil e vinte, no valor de cinquenta e cinco euros e trinta e seis cêntimos, 

relativa a transporte efetuado em ambulância pelos Bombeiros Municipais de Alcanena 

pelos motivos invocados no requerimento. ____________________________________  

 ________ O valor de cada prestação mensal corresponde ao total da dívida dividido 

pelo número de prestações autorizado, acrescendo ao valor de cada prestação os juros de 

mora e os juros legais, sendo aqueles contados sobre o respetivo montante desde o 

termo do prazo para pagamento voluntário até à data do pagamento efetivo de cada uma 

das prestações. __________________________________________________________  

 ________ Mais foi deliberado que o pagamento seja fracionado em dez meses, com 

efeito imediato após aprovação e pagamento até ao dia oito de cada mês, conforme 

disposto no Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças do Município. ______________  

 ________ 3.7 - Concurso Habitação Social - Fogo de tipologia T-Um, sito no 

Bairro Doutor Anastácio Gonçalves, número três B - Alcanena. Lista de 

Classificação de Candidaturas. Documento referência cinco mil novecentos e 

oitenta e quatro/dois mil e vinte e um, Processo referência 2021/300.30.008/4. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que, após ter ficado vago um fogo de Habitação Social, de tipologia T-Um, sito no 

Bairro Doutor Anastácio Gonçalves, número três B - Alcanena, foi deliberado abrir 

concurso, conforme proposta apresentada na informação número dois mil cento e vinte 

e um, de vinte e seis de janeiro de dois mil e vinte um, da Divisão de Desenvolvimento 

Humano e Social, presente à Reunião de Câmara de um de fevereiro de dois mil e vinte 

e um. ____  _____________________________________________________________  

 ________ Decorrido o período para apresentação de candidaturas, informa-se que 

concorreram nove candidatos.  ______________________________________________  

 ________ Face à análise das candidaturas apresentadas, propõe-se que seja atribuído o 

fogo de tipologia T-Um, sito no Bairro Doutor Anastácio Gonçalves, número três B - 

Alcanena, ao candidato constante do processo dois mil e vinte/trezentos ponto trinta 

ponto zero zero oito/quarenta e cinco.  ________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto.  ______________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

disse que no título do ponto à deliberação se faz referência ao processo dois mil e 



   Pg. 

Reunião de 05/04/2021  

 

52 

vinte/trezentos ponto trinta ponto zero zero oito/quatro, o qual não viu referido na 

informação referente a nenhum dos candidatos. ________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que se tratava do número de processo que englobava o procedimento de concurso e não 

o processo de cada um dos candidatos, individualmente. _________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

solicitou que houvesse um maior cuidado ao enquadramento dos processos e 

relativamente à informação e a matriz de avaliação, dado que, no que dizia respeito ao 

processo dois mil e vinte/trezentos ponto trinta ponto zero zero oito/catorze, era referido 

que “Não lhe agrada a vizinhança e pretende mudar de casa.” Deveria haver cuidado nas 

afirmações e na adequação da linguagem utilizada. ______________________________   

 ________ No que dizia respeito ao processo dois mil e vinte/trezentos ponto trinta 

ponto zero zero oito/dezoito, informa-se que o candidato tinha desistido e que, por esse 

motivo, não tinha sido efetuada visita domiciliária. No entanto, refere-se, igualmente, no 

campo “condições de habitabilidade” que a habitação tem “Boas condições”. Dado que 

não existiu visita domiciliária não se podia depreender que a casa tinha “boas 

condições”.  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que iria solicitar a correção da informação dado que, no caso do processo dois mil e 

vinte/trezentos ponto trinta ponto zero zero oito/catorze, deveria ser feita referência a 

informação relevante e objetiva e não subjetivos e no caso do processo dois mil e 

vinte/trezentos ponto trinta ponto zero zero oito/dezoito, a referência a boas condições 

de habitabilidade poderia ser referente à nova habitação. _________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Lista de Ordenação 

Provisória, referente ao o fogo de tipologia T-Um, sito no Bairro Dr. Anastácio 

Gonçalves, número três B - Alcanena, ao candidato constante do processo dois mil e 

vinte/trezentos ponto trinta ponto zero zero oito/quarenta e cinco, concedendo-se o 

período de audiência prévia, no prazo de dez dias úteis, para que os candidatos, caso 

pretendam, se pronunciem, ao abrigo do disposto no Código do Procedimento 

Administrativo. __________________________________________________________  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________   
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 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Proposta de Apoio à Fábrica da Igreja Paroquial de Minde - 

Capela de Covão do Coelho. Documento referência seis mil cento e trinta e 

oito/dois mil e vinte e um, Processo referência 2021/850.10.500/1. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

   _______ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação de apoio à Fábrica da Igreja Paroquial de Minde, através da 

comparticipação financeira no valor total de 8.000,00€ (oito mil euros), para a 

comparticipação nas despesas relacionadas com as intervenções de ao nível do piso, 

com a substituição de soalho e colocação de argila expandida para eliminar os 

problemas de humidade, substituição de lambris, substituição de algumas cantarias e 

pintura da nave central e levadas a cabo pela Comissão Fabriqueira da Igreja do Covão 

do Coelho, em nome da Fábrica da Igreja Paroquial de Minde. ____________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ I – DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL _____________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ 1. O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “… Deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, …”; _____________  

 ________ 2. À data de deliberação da presente proposta, se encontram respeitadas as 

disposições legais previstas na Lei oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro e no 

Decreto-Lei cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e um de junho; ____________  

 ________ 4. A Fábrica Paroquial de Minde é representada pela Comissão Fabriqueira 

do Covão do Coelho para cuidar, manter e gerir as propriedades e bens da Igreja do 

Covão do Coelho, bem como cooperar com a Fábrica Paroquial de Minde em ações e 

assuntos de gestão comuns, bem como permitir o exercício do culto nos mesmos em 

prol da população e da Diocese de Leiria-Fátima; _______________________________  

 ________ 5. A Comissão Fabriqueira da Igreja do Covão do Coelho, no âmbito das 

suas competências, realizou obras na Capela do Covão do Coelho, nomeadamente, ao 

nível do piso, com a substituição de soalho e colocação de argila expandida para 
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eliminar os problemas de humidade, substituição de lambris, substituição de algumas 

cantarias e pintura da nave central;___________________________________________  

 ________ 6. A Comissão Fabriqueira da Igreja do Covão do Coelho, através da 

comunicação referência dez mil oitocentos e noventa e seis, e em nome da Fábrica da 

Igreja Paroquial de Minde, solicita o apoio e a colaboração do Município de Alcanena, 

para a comparticipação nas despesas relacionadas com os melhoramentos já realizados, 

no montante total de 12.186,14€ (doze mil cento e oitenta e seis euros e catorze 

cêntimos), conforme os comprovativos enviados; _______________________________  

 ________ 7- Em deslocação ao local, foi possível comprovar a relevância das 

intervenções para a preservação e valorização daquele importante património religioso, 

existente na comunidade do Covão do Coelho e com forte impacto na comunidade. Foi 

ainda transmitido da existência de verba para comparticipação parcial das despesas, 

solicitando à Câmara Municipal o apoio de 8.000,00 euros (oito mil euros). __________  

 ________ 8. Se considera importante o apoio da Câmara Municipal de Alcanena à 

preservação deste património religioso, entendendo-se assim, que seja de concretizar o 

apoio através da atribuição de um apoio pecuniário de 8.000,00€ (oito mil euros), valor 

já acordado com a entidade. ________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento da Proposta. Informou que, antes da proposta de valor presente à 

Reunião de Câmara, houve reunião prévia com a entidade que informou que o apoio de 

oito mil euros ia ao encontro das necessidades da mesma. As obras já tinham sido 

efetuadas, ficando uma Igreja completamente renovada e com muito boas condições. __  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

referiu que, mais uma vez, a informação fornecida para sustentar uma deliberação sobre 

apoio pecuniário é nula, a não ser que se considerasse que: _______________________  

 ________ 1- Não tinha nenhuma relevância a mesma não estar enquadrada no 

Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo Local do Concelho de Alcanena, 

como aliás a maioria dos apoios, de acordo com o Regulamento [Candidatura Inst(AL) 

— Construção, recuperação e/ou beneficiação de instalações Candidatura Inst(AL), 

expresso no Artigo décimo segundo],  o apoio não poderia exceder os 5.000€ (cinco mil 

euros), o que coloca uma questão discricionária em relação a outras associações que 

recorreram ou venham a recorrer aos apoios regulamentados. _____________________  
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 ________ 2- Não era necessária nenhuma apreciação dos serviços sobre a avaliação da 

candidatura, requisitos mínimos considerados para aprovação, e critérios da 

comparticipação financeira. ________________________________________________  

 ________ 3- Bastava apresentar uma fatura sobre as intervenções efetuadas. Recordou 

que na atribuição dos apoios de acordo com o que é expresso no Anexo VII Boletim de 

Candidatura Inst(AL), consta a necessidade de serem apresentados “três orçamentos ou 

fatura proforma”. ________________________________________________________  

 ________ Acresce ainda que: ______________________________________________  

 ________ 1- A Câmara Municipal ia deliberar uma proposta de apoio no valor de 

8000,00€ (oito mil euros), para um valor líquido de 9.800,00€ (nove mil e oitocentos 

euros), que com o IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado a vinte e três por cento 

(2.254,00 €) (dois mil duzentos e cinquenta e quatro euros), passa a 12.054,00€ (doze 

mil e cinquenta e quatro euros). Resumindo, de acordo com o artigo primeiro do 

Decreto-Lei número vinte/noventa, de treze de janeiro que prevê a restituição de IVA – 

Imposto sobre o Valor Acrescentado à Igreja Católica e às Instituições Particulares de 

Solidariedade Social, o apoio corresponde a oitenta e um vírgula sessenta e três por 

cento, ou seja, a Comissão Fabriqueira da Igreja do Covão do Coelho comparticipa com 

1.800,00€ (mil e oitocentos euros). Mais uma vez, questionou qual era o critério de 

apoio. ___  _____________________________________________________________  

 ________ 2- Este apoio não se enquadrava no Artigo primeiro do Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de acordo com o seu objeto. ________________  

 ________ 3- Se se pretendesse apoiar projetos ou iniciativas de qualquer confissão 

religiosa, tal como defendem para o Associativismo Local ou para as IPSS – 

Instituições Particulares de Solidariedade Social, a metodologia da atribuição dos apoios 

deveria estar regulamentada, ou no mínimo ser clara e por isso, mesmo que quisessem, 

nunca poderiam votar favoravelmente a proposta de tal natureza.___________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que, conforme tem vindo a ser dito em Reuniões anteriores, se avaliava a relevância das 

intervenções para a comunidade e do apoio. As intervenções, por serem mais 

estruturais, e exigirem um investimento superior ao previsto em Regulamento, não se 

aplicava o Regulamento, que se destina a intervenções de manutenção mais correntes. A 

única forma de poderem ter enquadramento é através de avaliação e de apoio 

extraordinário.___________________________________________________________  
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 ________ A percentagem de atribuição dos apoios também tinha avaliação prévia das 

disponibilidades das entidades para apoiarem os projetos. Os apoios não eram atribuídos 

sem que existisse diálogo prévio com as Associações para perceber das necessidades 

das mesmas para a efetiva concretização das intervenções e respetivo planeamento. 

Existiam várias variáveis que levavam à avaliação dos valores apoiados.  ____________  

 ________ A posição da Câmara Municipal era de contribuir para a efetiva valorização 

de muito do património das associações e património religioso, dando como exemplo 

também as várias intervenções apoiadas no âmbito do património religioso. As várias 

Comissões e Paróquias fazem avaliação das suas intervenções. ____________________  

 ________ Esclareceu que a Câmara Municipal também tem apoiado as Paróquias e as 

respetivas Comissões. Estas entidades não dispõem das verbas necessárias para efetuar 

tais intervenções e as dioceses não apoiavam de forma suficiente. Acrescentou que as 

Capelas e Igrejas são espaços de culto e espaços comunitários que muito dizem às 

populações, pelo que a Câmara Municipal tem apoiado na contribuição de 

requalificação desses espaços e que muito dizem às pessoas, quer ao nível das Igrejas 

quer ao nível de Casas Mortuárias. Do seu ponto de vista, esses apoios deveriam 

continuar a ser dados. _____________________________________________________   

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro esclareceu que não 

estava em causa o mérito nem a necessidade, pois elas eram mais que muitas, mas sim 

somente quanto à metodologia de atribuição dos apoios, a qual deveria ser mais clara. __  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal discordou 

dizendo que a mesma era clara, que as obras podiam ser visitadas e constatadas as 

benfeitorias. A documentação de apoio era sempre anexa à proposta apresentada a 

Reunião de Câmara e o valor a atribuir resultava de diálogo com as entidades para se 

averiguar se o proposto era de acordo com as necessidades. E com tal postura tinha-se 

contribuído para valorização de equipamentos de associações, culturais, desportivos e 

sociais, de património religioso, de salões paroquiais.  ___________________________  

 ________ Não tinha sido possível apoiar tudo. E esses apoios poderiam continuar a ser 

dados pelo Executivo seguinte, com a aplicação dos mesmos ou de outros critérios.   ___  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a atribuição de apoio à 

Fábrica da Igreja Paroquial de Minde, através da comparticipação financeira no valor 

total de 8.000,00€ (oito mil euros), para a comparticipação nas despesas relacionadas 

com as intervenções de ao nível do piso, com a substituição de soalho e colocação de 
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argila expandida para eliminar os problemas de humidade, substituição de lambris, 

substituição de algumas cantarias e pintura da nave central e levadas a cabo pela 

Comissão Fabriqueira da Igreja do Covão do Coelho, em nome da Fábrica da Igreja 

Paroquial de Minde. ______________________________________________________   

 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Senhores Maria João Vaz Monteiro de 

Abreu Rodolfo e o Vítor Manuel Afonso dos Santos Canteiro. _____________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Carla Alexandra Varela Nobre Ramos, Hugo André Silva Ferreira Santarém, 

Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara Municipal. _____________________________________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 - Comparticipação Despesas com Projeto "Desenvolvimento de 

Sistemas de Gestão Territorial no Médio Tejo (Despesa Corrente)". Proposta de 

repartição de custos relativos ao ano dois mil e vinte. Documento referência cinco 

mil cento e quarenta e sete/dois mil e vinte e um, Processo referência 

2018/350.10.600/97. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento da informação proposta, conjuntamente com a informação anexa 

prestada pelo Gabinete Técnico Florestal. _____________________________________  

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu que a informação não tinha anexo o pedido via email (E-mail oitocentos e 

trinta e quatro), formulado pela CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo. O 

compromisso deveria ser presente para ratificação dado que o mesmo já tinha sido 

efetuado. _  _____________________________________________________________  

 ________ A informação deveria ser corrigida quanto à denominação Ex Freguesia de 

Espinheiro pois a mesma ainda é Freguesia. ___________________________________  

 ________ Acrescentou que nos Documentos Previsionais aprovados para o corrente 

ano de dois mil e vinte e um, foi criada a rúbrica das GOP – Grandes Opções do Plano 

“zero um ponto cento e onze ponto dois mil e quatro/um-setenta e um vinte e um”, com 

a designação “Desenvolvimento Sistemas Gestão Territorial (correntes), correspondente 

à rúbrica orçamental “zero um zero dois/zero quatro zero cinco zero um zero quatro – 

Associações de Municípios – Transferências Correntes”, onde deve ser enquadrado o 

presente pedido de compromisso [5.1 - GOP dois mil e vinte e um-dois mil e vinte e 
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cinco - Grandes Opções do Plano, reunião de vinte e três de novembro de dois mil e 

vinte]. ___  _____________________________________________________________  

 ________ A rúbrica, tanto quanto sabiam, das GOP – Grandes Opções do Plano “zero 

um ponto cento e onze ponto dois mil e quatro/um-setenta e um vinte e um ”, com a 

designação “Desenvolvimento Sistemas Gestão Territorial (correntes)”, referia-se à 

comparticipação do Município de Alcanena na Comunidade Intermunicipal do Médio 

Tejo (CIMT) para o desenvolvimento pela mesma de ações coordenadas na área dos 

Sistemas de Informação Geográfica (SIG),  com vista à produção de informação 

geográfica de base, numa escala supramunicipal, que sustente tomadas de decisão a 

nível regional, não cabendo nesta rúbrica o pagamento às Brigadas de Sapadores da 

CIMT - Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo. ____________________________  

 ________ O valor €6.211,03 (seis mil duzentos e onze euros e três cêntimos), 

ultrapassava o definido para dois mil e vinte e um [€ 4 053,00] (quatro mil e cinquenta e 

três euros), estando previsto o mesmo montante a despender anualmente até dois mil e 

vinte e cinco. Assim, questionou qual a receita associada e em relação à 

comparticipação com os Sistemas de Informação Geográfica (SIG), onde se encontra 

refletido nas rúbricas das GOP – Grandes Opções do Plano. _______________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que o enquadramento na rubrica identificada pela Vereadora tinha sido efetuado pela 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo. Considerando as questões colocadas, 

propôs a remissão do assunto para os serviços para esclarecimento das questões, pelo 

que o assunto foi retirado da Ordem de Trabalhos para esclarecimento e para ser 

presente à próxima Reunião de Câmara.  ______________________________________  

 ________ Acrescentou que, para se deliberar sobre qualquer despesa, ela deve estar 

cabimentada e compromissada. _____________________________________________   

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  

 ________ Após a leitura da minuta da ata da presente reunião, a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara Municipal informou que estava ainda a ser avaliada a 

forma de realização das Comemorações do Quadragésimo Sétimo Aniversário do Vinte 

e Cinco de Abril, se nos mesmos moldes de dois mil e vinte ou se com o aumento do 

número de presentes.  _____________________________________________________  

 ________ APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA ___________________________  
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 ________ Às dezassete horas e cinquenta minutos, foi encerrada a reunião, tendo 

sido deliberado, por unanimidade, nos termos do número três, do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta Ata em Minuta, na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora 

Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que 

também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente Ata, a qual vou assinar com a 

Senhora Presidente. ______________________________________________________  


